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INTRODUÇÃO�

�

 O presente EIV (Estudo de Impacto de Vizinhança) tem como objetivo a 

identificação e análise dos impactos causados no meio urbano da cidade 

Cachoeiro de Itapemirim – ES, tendo em visto um empreendimento residencial de 

médio porte, denominado Loteamento Residencial Arvoredo. �

 Estudo esse de grande relevância a gestão municipal, uma vez que o 

instrui e assegura da capacidade do meio urbano em comportar determinado 

empreendimento. Sua função fiscalizatória, de prevenção e precaução é 

característica marcante, e garante a avaliação das obras e das atividades que 

possam, potencialmente, causar dano ao meio ambiente. Caracterizando assim 

as solicitações da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do município de 

Cachoeiro de Itapemirim – ES, a fim de fornecer o futuro licenciamento e as 

possíveis medidas mitigadoras e compensatórias a serem aplicadas. É um 

documento técnico a ser exigido, com base em lei municipal, e que se mostra vital 

para a concretização da função social da cidade.�

 A avaliação dos possíveis impactos gerados em diferentes funcionamentos 

da vizinhança, núcleo urbano imediatamente próximo do empreendimento 

residencial proposto utiliza como parâmetros as regulamentações normais de 

propriedades urbanas, conforme definido nas legislações de uso e ocupação do 

solo. A delimitação da área de estudo baseou-se na definição de vizinhança como 

“área delineada pelas vias públicas que dão acesso ao empreendimento” 

(Moreira, 1999).�

 A Lei Federal 10.257/2001, “Estatuto das Cidades”, define que a 

construção, instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos 

e atividades utilizadores de recursos ambientais, consideradas efetiva e 

potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos e atividades capazes, 

sob qualquer forma, de causar significativa degradação ambiental, juntamente 

com a resolução CONAMA nº 001/86, dependerão de prévio licenciamento do 

órgão ambiental competente, nos termos da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, sem prejuízo de 

outras licenças legalmente exigíveis.�
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 O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV/RIV) analisará os efeitos positivos 

e negativos do novo empreendimento quanto a “qualidade de vida da população”, 

e a diretriz fundamental, levando em consideração obrigatória os seguintes 

aspectos:�

�

�� Conforto, tranquilidade, segurança e bem-estar da população;�

��� Valorização ou desvalorização imobiliária;�

���� Adensamento populacional;�

���  Uso e ocupação do solo;�

��  Geração e/ou aumento do tráfego, através de um laudo de 

acessibilidade;�

���  Demanda por transporte público;�

����  Equipamentos urbanos e comunitários;�

�����  Ventilação e iluminação, no entorno e níveis sonoros;�

���  Patrimônio natural cultural e turística;�

��  Outros elementos que venham a interferir no entorno do 

empreendimento por definição da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano de Cachoeiro de Itapemirim – ES;�

���  Acessibilidade.�

�

�

�

�

�

�

�

�
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�
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�

�

�



�
�

�����������	�
����
�����	��	����
������������������ ����������������������������������������������� � � � � � � ������� �

�

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO �

1.1. CONTEXTO DO PROJETO�

O empreendimento em análise, denominado Loteamento Residencial 

Arvoredo , será implantado em uma área de 79.980,00 m² localizada no bairro 

Arariguaga, no Município de Cachoeiro de Itapemirim-ES. O projeto prevê uma 

área de 29.846,71 m² para implantação de 106 lotes distribuídos em 10 quadras, 

área de uso público/uso escolar de 4.418,23 m², área pública (arruamento) de 

20.701,40 m² e área pública (escadarias) de 261,47 m².  

�

1.2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR �

�

a) Nome: Loteamento Residencial Arvoredo SPE Ltda �

�

b) Razão Social: Loteamento Residencial Arvoredo SPE Ltda�

�

c) Endereço: Rua da Maçonaria, nº 90, sala 301, Baixa Itália, Castelo – ES.�

                       CEP: 29.360-000�

    Endereço eletrônico: cmconstru@hotmail.com�

    Telefone do Responsável pelo Empreendimento: (28) 99886-2598 

�

d) Inscrição Estadual:  

    Justificativa: a empresa está isenta de inscrição estadual 

    CNPJ: 27.898.283/0001-97�

�

1.3. INFORMAÇÕES GERAIS DO EMPREENDIMENTO �

�

a) Nome do empreendimento: Loteamento Residencial Arvoredo�

�

b) Endereço do empreendimento: Rua Vereador Ludário Fonseca, s/n, Bairro 

Arariguaba, Cachoeiro de Itapemirim – ES�

�

�

�
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c) Inscrição Imobiliária:   

Justificativa:  conforme consta no item “d”, na matrícula 1.415 livro nº 2 do 

cartório de registro de imóveis 1º ofício, o imóvel está classificado como rural. Já 

foi dado início ao processo de descaracterização de imóvel rural para urbano 

visando a obtenção da inscrição imobiliária, no entanto, o processo não está 

concluído. A inscrição imobiliária será apresentada antes da aprovação final do 

projeto do loteamento. 

�

d) Registro atualizado do imóvel junto ao CRI: matrícula nº 1.415, Cartório de 

Registro do 1º Ofício, 1º zona, livro nº 2. Segue a cópia da matrícula. 

�
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�

e) Área total do terreno: 79.980,00 m² 
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f) Cópia do espelho da consulta prévia emitida pela  Prefeitura Municipal de 

Cachoeiro de Itapemirim: 
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g) Objetivo do empreendimento:  o objetivo do empreendimento Loteamento 

Residencial Arvoredo é a oferta e comercialização de lotes residenciais. Os lotes 

serão ocupados por unidades residenciais unifamiliares e multifamiliares. Famílias 

que hoje pagam aluguel para estabelecer moradia, terão a oportunidade de 

adquirir um lote próprio escriturado em um loteamento planejado para construção 

de sua casa própria. Será oferecido aos moradores do Município de Cachoeiro de 

Itapemirim-ES um bom padrão de qualidade de moradia, baseado em uma 

infraestrutura de serviços, lazer, saneamento e segurança. As unidades 

atenderão cliente com faixa etária superior a 18 anos com faixa de renda 

comprovada superior a 3 salários mínimos. 

�

h) Planta de Situação e localização do empreendimen to, contemplando as 

principais vias de acesso/saída do empreendimento: 

 

Justificativa: a planta de situação está apresentada em escala, conforme 

indicado na legenda do projeto: escala 1:1.000. A planta de localização se 

encontrava sem escala. Anexamos a planta de localização em escala adequada 

para atendimento deste item. 
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PLANTA DE SITUAÇÃO  
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PLANTA DE LOCALIZAÇÃO 
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i) Valor de mercado do terreno: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais)�

�

j) Nada consta do imóvel: visto o imóvel não possuir cadastro imobiliário na 

Prefeitura, não foi possível emitir a Certidão Negativa de Débitos. 

 

Justificativa: conforme explicado no item “c”, na matrícula 1.415 livro nº 2 do 

cartório de registro de imóveis 1º ofício, o imóvel está classificado como rural. Já 

foi dado início ao processo de descaracterização de imóvel rural para urbano 

visando a obtenção da inscrição imobiliária, no entanto, o processo não está 

concluído. A inscrição imobiliária e sua respectiva certidão negativa será 

apresentada antes da aprovação final do projeto do loteamento. 

�

1.4. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO�

�

a) Área de Construção: �

�

Para parcelamentos do solo como o loteamento residencial em questão, a 

área de construção não caracteriza apropriadamente o empreendimento. Abaixo 

segue a discriminação das áreas parceláveis do terreno. 

 

CARACTERÍSTICA LOTEAMENTO RESIDENCIAL 

ARVOREDO 

Área da matrícula (nº 1.415) 79.980,00 m² 

Área a ser desmembrada 20.000,00 m² 

Área remanescente (área parcelável) 59.980,00 m² (100%) 

Área de Lotes (106 unidades) 29.846,71 m² (54,05%) 

Área de uso público/uso escolar 4.418,23 m² (8,00%) 

Área pública (arruamento) 20.701,40 m² (37,48%) 

Área Pública (escadarias) 261,47 m² (0,47%) 

Tabela 1.4. – 1 – Área de Construção  

�

�
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Justificativa: foi solicitado a apresentação do caucionamento dos lotes, mas não 

haverá caução dos lotes. Para assegurar que o loteador promova as obras de 

infraestrutura em conformidade com as características do loteamento aprovadas 

no projeto, em alguns municípios  há a exigência de que o loteador dê em 

caução alguns lotes integrantes do loteamento. Essa garantia é averbada na 

matrícula de cada um desses lotes junto ao Cartório de Registro de Imóveis 

competente. Uma vez obtida a aceitação das obras pela prefeitura, a caução é 

extinta e o loteador poderá dispor normalmente dos lotes antes dados em garantia 

da execução do projeto de urbanização. Tal exigência não se aplica  ao município 

de Cachoeiro de Itapemirim-ES. O artigo 296 da lei 5.890/2006 (PDM) diz: 

“Art. 296 - A execução das obras, a que se refere o inciso IX do 

artigo 294, deverá ser objeto de prestação de garantia, por parte do 

loteador, segundo, pelo menos, uma das seguintes modalidades: 

I. garantia hipotecária;  

II. caução em dinheiro;  

III. fiança bancária;  

IV.      seguro-garantia.” 

 Quanto a área individual dos lotes e quadras, apresentamos um quadro de 

áreas completo no projeto da folha 15 do EIV.�

�

b)  Área computável: não se aplica ao empreendimento.�

 

c) Coeficiente de aproveitamento: �

O artigo 218 da lei 5.890/2006 (PDM), define o coeficiente da seguinte 

forma: 

Coeficiente de aproveitamento: é o fator estabelecido para cada uso nas diversas 

zonas que multiplicado pela área do terreno definirá a área total de construção. 

 Dessa forma, entendemos que esse índice não se aplica a loteamentos. 

�

d)  Número de unidades previstas, caracterizando se u uso: o 

empreendimento prevê 106 lotes residenciais, totalizando 29.846,71 m², 

representando 54,05 % da área parcelável.  

� �
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e) Número de vagas de estacionamento previstas, car ga e descarga e 

embarque e desembarque: conforme demonstrado na figura a seguir, haverá 

nas vias locais uma faixa de estacionamento de veículos com largura de 2,00 m e 

nas vias coletoras com largura de 3,00 m. O embarque e desembarque deverá 

ser efetuado nas vagas locadas nesse espaço. 

Na fase de implantação, as operações de carga e descarga de materiais 

ocorrerão dentro da área à ser loteada. Trata-se de uma área de 55.227,81 m². 

Sendo assim, não haverá utilização da malha viária existente para 

estacionamento de caminhões. 

Na fase de operação, haverá necessidade de realização de operações de 

carga e descarga no que tange a realização de mudanças dos moradores do 

loteamento e descarga de materiais para as edificações em construção. Na 

ocasião dessas atividades, o proprietário/morador deverá utilizar a faixa de 

estacionamento/acostamento mais próxima de sua residência para 

estacionamento do veículo que irá efetuar a carga ou descarga. Não será 

permitido a obstrução das vias em qualquer hipótese. 

 

 
Figura 1.4. – 1 – Vagas de estacionamento  

�
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f) Número de pavimentos com descrição de usos e com partimentos: não 

se aplica ao empreendimento. 

�

g) Corte esquemático do empreendimento: Anexo I 
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h)  Previsão de dias e horários de funcionamento, q uando não 

residencial: visto o empreendimento ser destinado ao uso residencial, o 

funcionamento será ininterrupto e condicionado a rotina dos habitantes.�

�

i) Estimativa da população fixa e flutuante que uti lizará o 

empreendimento: 

 

Esse item mesura e caracteriza a futura população moradora e usuária, 

para servir de parâmetro para a avaliação dos possíveis impactos no ambiente 

urbano em função do adensamento populacional, sobretudo os relativos aos 

equipamentos comunitários e infraestrutura. 

 Para efeito de estimativa de adensamento populacional das unidades 

residenciais, adotamos a média do município, de 3,17 hab./dom. para o 

empreendimento (fonte IBGE-2010). Referente a população flutuante, 

consideraremos a média de 0,75 habitantes por unidade residencial. Sendo 

assim, o empreendimento com previsão de 106 lotes residenciais gerará o 

acréscimo de 416 habitantes (população fixa: 336 habitantes / população 

flutuante: 80 habitantes). 

Justificativa: aplicamos o índice de 0,75 por lote residencial para mensurar a 

população flutuante. Não existe metodologia de cálculo em literatura técnica para 

este item. Nós realizamos uma pesquisa em empreendimento similares de outras 

localidades para estabelecer um parâmetro à ser adotado. Como poderá ser 

observado, adotamos um índice superior ao presente na maioria dos 

empreendimentos similares pesquisados. Segue os dados obtidos: 

 

Empreendimento  Município Índice – População 

Flutuante 

Loteamento Alphaville 

Jundiaí 

Jundiaí-SP 0,42 

Loteamento Jardins de 

Ilhota 

Ilhota-SC 0,63 

Loteamento Residencial 

Parque dos Ipês 

Linhares-ES 0,75 

Tabela 1.4 – 1 – População Flutuante  
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j) Volumetria: 

 

Exigência: foi solicitado a apresentação da volumetria do empreendimento com 

perfil do terreno já com os taludes ou o que for necessário e volumetria das 

edificações.  

Justificativa: podemos caracterizar a composição volumétrica do 

empreendimento como pouco impactante ao cenário visual existente. A execução 

do loteamento irá resultar na adequação da topografia atual do terreno para 

viabilizar a abertura de arruamentos e interligação com a malha viária existente no 

entorno. Não haverá deposição de terra, e sim a execução da terraplanagem 

resultando em diminuição da volumetria do terreno. 

Quanto a exigência de apresentação da volumetria das edificações, vimos 

destacar que o que está em pauta para aprovação é o parcelamento do solo.  

Após a aprovação final do loteamento e registro em cartório, os lotes serão 

comercializados e caberá aos futuros proprietários definir o projeto à ser 

executado em conformidade com a legislação vigente.  

Caso o pedido de licença para construção de um futuro empreendimento 

dentro do loteamento seja objeto de exigência de EIV, a volumetria do futuro 

empreendimento deverá ser avaliada como viável ou inviável. Frisamos que o que 

está em aprovação no momento é o parcelamento de solo não edificado . 

Concluímos portanto, ser incabível e impraticável a exigência de apresentação da 

volumetria das futuras edificações.  

Visto se tratar de um loteamento para uso residencial, as edificações que 

serão construídas nos lotes deverão atender o gabarito máximo definido para o 

local pelo Plano Diretor Municipal – PDM. A área que será implantada o 

loteamento pertence ao bairro Arariguaba. De acordo com o anexo XIII do PDM – 

“Gabarito Restrito”, no bairro Arariguaba é permitido a utilização do gabarito 

máximo de 6 pavimentos. A seguir, apresentamos um mapa identificando a 

volumetria do entorno. 
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Figura 1.4. – 2 – Gabarito restrito 
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MAPA VOLUMETRIA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA 
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k) Materiais a serem utilizados: para este tipo de empreendimento, os 

materiais utilizados resumem-se a aqueles empregados na implantação dos 

projetos de infraestrutura básica, tais como redes de água, esgoto, drenagem, 

energia, iluminação pública, incluindo sistema viário e de circulação interna, entre 

outros.�

Complemento:  Alguns dos materiais a serem utilizados serão os seguintes: brita 

graduada, saibro, areia, paralelepípedo, meio fio, caixas de concreto, caixas de 

ligação, tubos de concreto. O empreendedor irá apresentar os projetos 

complementares aprovados em seus respectivos órgãos licenciadores antes da 

aprovação final do loteamento. Cada projeto complementar possui um memorial 

detalhado dos materiais que serão utilizados em cada serviço. Pode-se observar 

isso nos projetos apresentados neste estudo referente a drenagem e hidro 

sanitário. Sendo assim, solicitamos que este item seja atendido pela consulta dos 

projetos complementares. 

�

l) Representar na planta do loteamento o Rio Itapem irim com indicação 

da sua APP e respectivas distâncias.  
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PROJETO LEGAL COM A ÁREA DE APP DO RIO ITAPEMIRIM 
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1.5. IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL PE LA 

ELABORAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA SIMPL IFICADO 

�

a) Descrição da Equipe Técnica: �

�

�  Arquiteta Paula Agostini da Silva 

CAU ES – 93093-8 / D 

 

�  Enga. Agrônoma Rejane Siqueira Bernardes Masson 

Dra. Produção Vegetal 

CREA ES – 009239/D 

�

b) Coordenador Geral da Equipe Técnica: �

�

 Arquiteta Paula Agostini da Silva 

�

c) Endereço, telefone, fax e endereço eletrônico: �

�

�  Arquiteta Paula Agostini da Silva 

Telefone: (28) 99916-7576 

  Endereço Eletrônico: paulinha.arquitetura@gmail.com 

Endereço: Avenida Monte Castelo, nº 167, Independência�

 

 

�  Enga. Agrônoma Rejane Siqueira Bernardes 

Telefone: (28) 99935-2636 

Endereço Eletrônico: rejanesiq@bol.com 

Endereço: Rua Professor Gilceu Machado, nº 76, Amaral, Cachoeiro 

de Itapemirim – ES. 

�

�

�
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d) Registro de todos os componentes da Equipe Técni ca no Órgão 

Fiscalizador da Profissão:  

 

Exigência: não apresentou os registros da equipe técnica. 

Justificativa: conforme pode se observar no item “a”, já havíamos informado os 

registros da equipe técnica no órgão fiscalizador da profissão. Mas para melhor 

visualização, apresentação novamente neste item. 

 

�  Arquiteta Paula Agostini da Silva 

CAU ES – 93093-8 / D 

 

�  Enga. Agrônoma Rejane Siqueira Bernardes Masson 

Dra. Produção Vegetal 

CREA ES – 009239/D 

�

e) Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica  (ART/RRT) de todos 

os componentes da equipe técnica: 

Exigência: não apresentou as ART’s/RRT’s pagas. 

Justificativa: a RRT e ART foram apresentadas junto com a documentação 

exigida para o protocolo com suas respectivas guias de recolhimento quitadas. No 

entanto, para facilitar a análise, vamos apresenta-las novamente neste item.  
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2. ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA DO EMPREENDIMENTO �

�

 A área que será implantado o empreendimento denominado Loteamento 

Residencial Arvoredo, situa-se na Rua Vereador Ludário Fonseca, s/n, Bairro 

Arariguaba, Cachoeiro de Itapemirim – ES.�

.  Com área de influência direta, voltamos ao conceito de vizinhança, mais 

claramente, aqueles que serão afetados pela proximidade do empreendimento, 

sendo consideradas as imediações acessíveis através da Rua Vereador Ludário 

Fonseca, Rua José Francisco dos Santos, Rua Olivia das Dores Rodrigues, Rua 

Jorge Severino Barbosa, Rua Paulo César Rocha do Amaral e Rua José Euzébio 

Lopes. Sendo assim, a Área de Influência Direta – AID do empreendimento 

consiste na área compreendida em um raio de 500,00 m contados a partir dos 

limites do empreendimento. 

 Dentro da Área de Influência Direta foram encontrados os seguintes 

equipamentos urbanos, conforme descrição e mapas a seguir: 

 

1- Pedreira Ultramar (atividade não permitida no local); 

2- Praça da Paz (Arariguaba); 

3- Congregação Evangélica Assembleia de Deus do bairro Arariguaba 

4- Editora Leia; 

5- Emeb Saturnino Rangel Mauro; 

6- Aletson Confecções; 

7- Diocese de Cachoeiro - Paróquia São Pedro; 

8- Igreja Batista Renovada; 

9- Depósito de GLP Hélio Gás (atividade não permitida no local); 

10- Seminário Diocesano Bom Pastor; 

11- Igreja Assembleia de Deus Ministério Getsêmani; 

12- Reservatório de água da empresa BRK Ambiental com 200 m³ de 

capacidade; 

13- Centro de Saúde Paulo Pereira Gomes; 

14- Posto de Combustível Veicular Atlântica; 

15- Drogaria Baiminas; 

16- Centro comunitário Alto Bela Vista; 
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17- Praça pública; 

18- Supermercado Calvi; 

19- Padaria e lanchonete Fonseca; 

20- Drogaria Big Farma; 

21- Igreja Assembleia de Deus Ministério Renascer; 

22- Igreja Cristã Maranata; 

23- Igreja Salão do Reino das Testemunhas de Jeová; 

24- Quadra pública de esportes; 

25- Padaria Canal; 

26- Igreja Metodista; 

27- Igreja Assembleia de Deus Congregação Bairro Alto Bela Vista; 

28- Cachoeiro Futebol Clube – Estádio “Moreira Rebello”; 

29- Produtos naturais Bio-multyflora (atividade não permitida no local); 

30- Igreja Pentecostal Deus é Amor; 

31- Emeb Carim Tanure; 

32- Igreja Católica; 

33- Depósito de GLP Nacional Gás (atividade não permitida no local); 

34- Padaria e confeitaria Bela Vista; 

35- Praça pública André Lopes; 

36- Quadra pública de esportes; 

37- Atlético Clube Ita (atividade não permitida no local); 

38- Tigramar Timbó Granitos e Mármores (atividade não permitida no local); 

39- Aparas de Papéis Brasiliense e Ltda Me; 

40- Igreja Assembleia de Deus Uma Nova Aliança em Cristo; 

41- Igreja Assembleia de Deus do Bairro Bela Vista; 

42- Rio Itapemirim (área de interesse ambiental e ecológico) 

 

Nota:  não encontramos na AID do empreendimento os seguintes elementos: área 

de interesse social, prédios e/ou monumentos históricos, monumentos artísticos, 

unidades de conservação, aeroportos, heliportos, helipontos e atividade terminais 

rodoviários. 
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Figura 2. – 1 – Vistas do Terreno  
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MAPA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA COM MAPEAMENTO DO S 

PONTOS DE INTERESSE E RUAS COM PONTOS DE CONCENTRAÇÃO DE 

PEDESTRES 
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3. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO �

�

a) Fases de planejamento, implantação, operação e d esativação do 

empreendimento: 

 

·  Planejamento 

 

 Nesta fase, serão reunidas todas as informações possíveis previamente à 

realização da obra. Com isso, é possível levar em consideração os potenciais 

imprevistos e tornar o empreendimento viável na prática. Isso incluirá considerar 

as informações de campo, como dados e aspectos do terreno e seus arredores.  

 Nessa etapa, haverá contato direto com o engenheiro agrimensor e 

arquiteto responsável para chegar a um consenso em relação aos desejos e às 

possibilidades dentro do orçamento estabelecido. O projeto do loteamento deve 

atender não só os anseios do empreendedor, mas principalmente as leis de uso e 

ocupação do solo e o plano diretor municipal. 

 Alguns estudos são imprescindíveis nesta etapa, estes são: viabilidade 

técnica, econômica e ambiental, culminando com as definições do projeto 

urbanístico conceitual e o processo de licenciamento ambiental junto ao Município 

de Cachoeiro de Itapemirim. 

 Outro item da fase de planejamento é a definição de prazos. A implantação 

deve ter um planejamento para sua data final, assim como para a execução de 

cada serviço, com data de entrada e saída de equipes. Nessa etapa, 

portanto, será criado um calendário de realização da obra. 

Será estabelecido o custo da construção, através de um orçamento de 

obra. Dentro desse orçamento, uma das etapas são os gastos com materiais e 

mão de obra, junto com o levantamento de quantidade dos mesmos. A relação 

entre o custo e a quantidade de materiais e mão de obra, taxas e outras despesas 

resulta no custo final da edificação. 
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·  Implantação 

 

 Esta fase abrange a implantação do projeto geométrico e de sinalização do 

sistema viário interno e acessos, do sistema de abastecimento de água, de coleta 

de esgoto doméstico, de rede de iluminação pública e de rede de drenagem, com 

execução de guias e sarjetas, preparando a área para receber a ocupação 

prevista. 

 

·  Operação 

 

A última etapa compreende as atividades de operação do loteamento, 

sendo subdividida em duas sub-etapas: execução das edificações e ocupação 

das edificações pelos futuros moradores. O processo de inicia-se com a definição 

formal do projeto, segue com a legalização da obra junto aos órgãos municipais e 

culmina com a construção propriamente dita. A ocupação das residências segue-

se ao processo de execução das edificações. Estima-se que o loteamento esteja 

totalmente ocupado em até 25 anos. 

É importante registrar que neste documento, serão apresentados os 

impactos potenciais durante a fase de implantação do empreendimento em 

análise, constituída pela implantação da infraestrutura básica do loteamento , 

e estimados os impactos potenciais durante a fase de ocupação do loteamento, 

constituída pela fase de implantação e operação das edificações previstas. 

  

b) Etapas de expansão, com informações detalhadas n os horizontes de 

curto, médio e longo prazo: Não está previsto etapas de expansão do 

empreendimento a curto, médio e longo prazo. 

 

c) Tecnologias de construção: Para implantação da infraestrutura do 

loteamento, com a execução do projeto urbanístico, incluindo o projeto geométrico 

do sistema viário e de transportes, e das redes de água, energia, esgoto e 

drenagem, principalmente, serão empregadas as técnicas construtivas 

tradicionais, sendo previstos 36 a 48 meses de obra. 
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Descrição Tecnologia Construtiva 

Meio – Fio Pré-moldado de concreto 

(industrializado) 

Nivelamento Nível à lazer 

Preparação do concreto Betoneira, padiola, e água encanada 

Limpeza do terreno Utilização de roçadeira mecânica 

Posteamento Postes de Concreto 

Pavimentação Paralelepípedo 

Sistema de abastecimento de água Consultar projeto 

Sistema de energia elétrica e 

iluminação pública 

Consultar projeto 

Drenagem Consultar projeto 

Rede de esgoto Consultar projeto 

Tabela 3. – 1 – Tecnologia construtiva  

 

d) Gestão do empreendimento: O empreendimento será realizado por 

pessoa jurídica denominada Loteamento Residencial Arvoredo SPE Ltda. 

 

e) Mobilização de mão de obra nas diversas etapas d e implantação do 

empreendimento: 

 

Justificativa sobre a anotação realizada no EIV analisado: o presente Estudo de 

Impacto de Vizinhança possui em sua equipe técnica uma integrante que 

participou na elaboração de outros EIV’s, inclusive o mencionado pela equipe de 

análise. Alguns itens do EIV são recorrentes em diversos tipos de obra, como por 

exemplo, a mobilização de mão-de-obra. Devido a isso, o texto base explicativo 

deste item poderá ser aplicado em diversos empreendimentos. No entanto, os 

valores calculados e informados são de aplicação exclusiva deste 

empreendimento objeto da análise.  

O município de Cachoeiro de Itapemirim e região possuem boa oferta de 

profissionais e empresas prestadoras de serviços na área de construção civil. 

Sendo assim, o empreendedor está comprometido a priorizar a contratação de 

mão-de-obra local e regional (quando necessário) na certeza de estar 
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contribuindo positivamente com o mercado de trabalho e aspectos econômicos do 

município. A implantação do loteamento gerará em média 80 empregos diretos e 

indiretos no período de 36 a 48 meses. 

Na fase de operação, se dará início ao processo de edificação dos lotes 

por parte dos novos proprietários. Tal processo também gerará novos empregos 

diretos e indiretos e fomentará as relações comerciais principalmente nos setores 

ligados a construção civil. No decorrer do processo de ocupação, as novas 

residências também contribuirão de forma positiva através da contração de 

empregadas domésticas e prestadores de serviço de manutenção das 

residências.  

  

f) Logística de transporte nas diversas etapas de i mplantação do 

empreendimento: 

  

Os materiais utilizados na implantação do empreendimento são em sua 

maioria não perecíveis. Devido a isso, haverá um planejamento regular de 

compras visando reduzir ao mínimo a quantidade de operações de carga e 

descarga, mantendo um estoque controlado dos materiais, garantindo o 

atendimento do cronograma de execução previsto para a obra. 

Os insumos de produção para esse tipo de empreendimento resumem-se 

basicamente às tubulações das redes de água, esgoto e drenagem, às máquinas 

e equipamentos de terraplenagem e seus respectivos operadores. Uma pequena 

quantidade de agregados e aglomerantes para confecção de argamassas de 

cimento se faz necessária para implantação dos elementos de concreto 

componentes dos projetos de rede de água, esgoto e drenagem, principalmente. 

A seguir, apresentamos a quantidade estimada de operações de carga e 

descarga na fase implantação. Na fase de implantação, as operações de carga e 

descarga de materiais ocorrerão dentro da área à ser loteada. Trata-se de uma 

área de 55.227,81 m². Sendo assim, não haverá utilização da malha viária 

existente para estacionamento de caminhões. 
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Serviço  Quantidade de 

operações de 

transporte 

Período  

Locação da obra, através do projeto arquitetônico e 

estrutural; definição do layout do canteiro de obras e 

solicitação das instalações provisórias necessárias 

para o devido funcionamento do canteiro. 

 

Não haverá 

necessidade 

 

---------------------- 

Execução do canteiro de obras de acordo com a 

NR-18 

1 operação 1 dia 

Infraestrutura 70 operações 48 meses 

Tabela 3. – 2 – Logística de transporte  

 

Na fase de operação, haverá necessidade de realização de operações de 

carga e descarga no que tange a realização de mudanças dos moradores do 

loteamento e descarga de materiais para as edificações em construção. Na 

ocasião dessas atividades, o proprietário/morador deverá utilizar a faixa de 

estacionamento/acostamento mais próxima de sua residência para 

estacionamento do veículo que irá efetuar a carga ou descarga. Não será 

permitido a obstrução das vias em qualquer hipótese. 

 

g) Logística de transporte na fase de funcionamento  do 

empreendimento:  

 

Exigência: haverá vagas de carga e descarga? 

Justificativa: segundo a lei 5.890/2006 (PDM) as vias do loteamento devem 

atender as características físicas e estruturais previstas em seu anexo XV. Como 

se pode observar no projeto legal apresentado para aprovação, as vias locais e 

coletoras planejadas atendem as dimensões mínimas referente a pista de 

rolamento, acostamento e passeio público. Não há exigência legal de área de 

carga e descarga para esse tipo de empreendimento. No entanto, como abordado 

neste item e no anterior, as faixas de acostamento presentes em todas as vias 

atenderão satisfatoriamente as necessidades de realização de operações de 

carga e descarga na fase de operação. 
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Para os lotes vagos, a logística de transporte abrangerá uma possível 

escavação ou aterramento do lote. No caso da ocorrência dessa necessidade, o 

proprietário do lote deverá proceder com o licenciamento ambiental da 

movimentação de terra e destinar o bota fora à um aterro devidamente licenciado. 

De forma similar, haverá necessidade de transporte na fase de construção da 

área edificada dos lotes. Os caminhões deverão estacionar na faixa de 

estacionamento da respectiva rua e efetuar o depósito dos materiais de 

construção no interior do lote. Também haverá necessidade de transporte para 

realização de mudança de moradores. O caminhão ou veículo utilitário contratado 

deverá estacionar na faixa de estacionamento mais próximo do imóvel e efetuar a 

operação de mudança sem prejuízo dos demais usuários. 

 

h) Logística de funcionamento do empreendimento: o empreendimento 

possui características residenciais, portanto, o horário de funcionamento é 

ininterrupto e condicionado aos hábitos dos moradores. A fase de funcionamento 

abrange a ocupação dos lotes por construções previamente licenciadas e 

desenvolvimento das atividade de segurança, limpeza e manutenção da área 

pública pelo poder público. 

 

i) Alternativas locacionais:  o empreendimento prevê a construção de um 

loteamento residencial aberto em lote próprio. Na ocorrência de um impedimento 

legal resultando em indeferimento da aprovação do projeto, o empreendedor irá 

desistir da execução do empreendimento. Ou seja, não há alternativa locacional 

para este projeto. 

 

3.1. INFORMAÇÕES GERAIS 

�

Exigência: apresentar faixa etária e porte do empreendimento. 

Justificativa: adicionamos a informação referente a faixa etária do público alvo. 

Quanto ao porte do empreendimento, a informação já constava no texto impresso 

e foi destacada para melhor visualização. 
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O objetivo da implantação do Loteamento Residencial Arvoredo é oferecer 

aos moradores do Município de Cachoeiro de Itapemirim-ES um bom padrão de 

qualidade de moradia, baseado em uma infraestrutura de serviços, lazer, 

saneamento e segurança. As unidades atenderão cliente com faixa etária superior 

a 18 anos com faixa de renda comprovada superior a 3 salários mínimos. 

O empreendimento de médio porte , com abrangência regional, é de 

propriedade de Loteamento Residencial Arvoredo SPE Ltda. O loteamento irá 

contemplar as obras de infraestrutura, como esgotamento sanitário, drenagem, 

instalações elétricas, iluminação pública, implantação de áreas verdes e proteção 

da Área de Preservação Ambiental. O projeto urbanístico prevê a oferta de 106 

lotes, distribuídos em 10 quadras. 

Os projetos complementares para implantação da infraestrutura básica do 

loteamento serão apresentados no pedido definitivo de aprovação devidamente 

aprovados em seus respectivos órgãos licenciadores. 

 

3.2. JUSTIFICATIVA DO EMPREENDIMENTO 

 

a) Importância no contexto socioeconômico do Municí pio em relação à 

agregação de valor do espaço urbano e à qualidade a mbiental: 

 

A implantação do Loteamento Residencial Arvoredo é encarado por seus 

empreendedores como uma oportunidade de fortalecer a economia local e 

regional. Levando em conta os bons preceitos do urbanismo, que recomenda que 

os habitantes de uma cidade possam ter sua moradia, lazer e trabalho próximos, 

os empreendedores decidiram investir no município de Cachoeiro de Itapemirim-

ES, procurando oferecer aos novos moradores um loteamento estruturado com 

disposição de lotes residenciais, de forma a permitir que um cidadão possa ter 

qualidade de vida. O empreendimento aqui supra citado será destinado a abrigar, 

em grande parte de seus lotes, uma família que hoje paga aluguel para morar. 

Está previsto que a fase de implantação do loteamento gerará em média 

80 empregos diretos e indiretos na fase de obras, sendo priorizada a mão-de-obra 

e fornecedores locais e regionais, durante o período de 36 a 48 meses. O impacto 

positivo sobre os aspectos socioeconômicos permanecerá após a conclusão das 
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obras do loteamento. Logo se dará início ao processo de edificação dos lotes por 

parte dos novos proprietários, resultando na geração de novos empregos diretos 

e indiretos fomentando as relações comerciais principalmente nos setores ligados 

a construção civil. 

As novas residências, por sua vez, contribuirão de forma positiva sobre os 

aspectos econômicos e sociais pela contração de empregadas domésticas e 

prestadores de serviço de manutenção das residências.  

Cada lote e edificação dará um retorno positivo ao município através da 

geração de novas inscrições imobiliárias (IPTU) e recolhimento de ITBI (no ato da 

transmissão do bem) aumentando a arrecadação de impostos e fortalecendo as 

contas públicas do município. 

 A ocupação trará maior segurança e poderá conduzir a uma qualificação 

crescente dos espaços. A qualidade ambiental possuirá melhora com relação a 

aspectos de funcionalidade urbana e incremento nas relações sociais, o que 

contribuirá para animação do cenário no entorno.�

 

b) Relação/compatibilização do empreendimento com p lanos, programas 

e projetos de entidades governamentais, não governa mentais e da iniciativa 

privada: 

 

Justificativa: o texto a seguir explicando o projeto que o empreendimento decidiu 

apoiar foi extraído do site oficial da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 

Itapemirim. Dessa forma, consideramos ser inapropriado alterar a redação 

fornecida através do veículo oficial. 

(Fonte:http://www.cachoeiro.es.gov.br/site.php?setor=SEMMA&nomePagina=MEI

OAMBPR2) 

 

O empreendimento irá apoiar o projeto da Prefeitura “Vem Reciclar!”. 

Durante as obras os resíduos sólidos orgânicos serão separados dos materiais 

recicláveis e o resultado final será destinado aos depósitos de lixo orgânico e 

reciclável. Os proprietários dos lotes serão incentivados a fazer o mesmo. 

A seguir, apresentamos mais informações sobre o projeto. 
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Figura 3.2. – 1 – Trajeto do caminhão da coleta sel etiva  

 

·  O que é o projeto Vem Reciclar?  

 

Tem como principal objetivo fomentar a implantação da coleta seletiva em 

Cachoeiro de Itapemirim – ES, por meio da Associação de Catadores e incentivo 

a demais empreendimentos de coleta e triagem de materiais recicláveis. Além de 

ser um projeto ambiental, também tem caráter social, pois os resíduos sólidos 

recolhidos são destinados à ASCOMIRIM, onde passam por processo de triagem 

e fardamento pelos catadores, são vendidos para empresas de reciclagem, sendo 

que o lucro é dividido entre os associados, de acordo com as horas trabalhadas. 

A ASCOMIRIM (Associação de Catadores de Materiais Recicláveis do Município 

de Cachoeiro de Itapemirim), fica localizada na Rodovia Governador Lacerda de 

Aguiar, Km 15, s/n, bairro Coronel Borges, Cachoeiro de Itapemirim. Possuem 

CNPJ e registro em cartório.  

 

·  Em que locais entrego os materiais recicláveis? O q ue é PEV? O que é 

bag? No meu bairro tem coleta seletiva?  

 

Os materiais recicláveis (lixo seco), podem ser depositados nos bags das 

escolas e instituições, no PEV ou na porta da sua casa, em dia e horário 

específico. Caso o seu bairro já seja contemplado com a coleta seletiva do tipo 

“Porta a Porta”, basta colocar em sacolas plásticas os materiais recicláveis (lixo 

seco), no dia e horário especifico, que o caminhão da coleta fará o percurso 

recolhendo os materiais. O PEV (Ponto de Entrega Voluntária) é uma estrutura 

desenvolvida para o armazenamento temporário dos resíduos sólidos, para a 

coleta seletiva. Se não tiver acesso a nenhum desses serviços, os materiais 

recicláveis poderão ainda, ser depositados na escola mais próxima, onde existe 



�
�

�����������	�
����
�����	��	����
������������������ ����������������������������������������������� � � � � � � �������� �

�

um rack porta big bag, para a destinação dos resíduos, os quais também serão 

coletados pelo caminhão da coleta seletiva. 

 

c) Aspectos urbanísticos 

 

 O projeto arquitetônico do empreendimento prevê a construção de 106 

unidades de lotes residenciais. Visto se tratar de um loteamento, será atendido a 

exigência legal de interligação das vias internas do loteamento com a malha viária 

existente. Sendo assim, é de grande relevância sobre os aspectos urbanísticos os 

seguintes fatores a seguir:  

 

- Existência de vias de ligação e interligação; 

- Atributos físicos favoráveis (topografia, recursos hídricos, clima, etc.); 

- Facilidade de acesso; 

- Local próximo a oferta de serviços básicos essenciais; 

- Próximo as redes de abastecimento de água, esgotamento sanitário e energia 

elétrica; 

- Disponibilidade de coleta de resíduos sólidos urbanos; 

- Aumento da oferta de lotes escriturados contribuindo para o crescimento 

ordenado da cidade.  

 �

4. ESTUDOS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NA ÁREA DE 

INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO 

4.1. DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

a) Da qualidade das vias de circulação de pedestres , pontos críticos de 

conflito entre pedestres e veículos: 

 

Quanto à mobilidade dos pedestres pelos passeios públicos do entorno, 

pode-se observar de uma forma geral que os mesmos possuem problemas 

quanto ao dimensionamento, falta de uniformidade ou padronização, ausência de 

revestimento, além de não apresentar padrões necessários ao atendimento de 

pessoas portadoras de necessidades especiais de locomoção.  
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No entanto, as melhorias físicas dos passeios, bem como as melhorias 

quanto a acessibilidade, dependem diretamente da ação do poder público 

municipal de fiscalizar e exigir dos proprietários dos imóveis a conservação e 

padronização das respectivas calçadas.  

Ao longo da Rua Vereador Ludário Fonseca (acesso principal do 

loteamento), embora o passeio público esteja definido, em diversos trechos ele 

não está confeccionado. As vias da malha urbana atual que serão interligadas ao 

loteamento necessitam de implementação de sinalização horizontal para 

contribuir com a segurança dos pedestres que trafegam pelas vias.  

Quanto ao empreendimento será definido a largura do passeio público para 

cada tipo de via com a execução do meio-fio, e caberá ao proprietário do lote 

edificar o passeio público conforme as definições e especificações do anexo XVII 

– Calçada Cidadã da lei 5.890/2006 (PDM). 

Dentro da área de influência direta (AID), constamos que os pontos críticos 

de conflito entre pedestre e veículos são a Rua Vereador Lúdario Fonseca, Rua 

Amâncio Silva e a Rua Alfredo Martins do Amaral, devido ao grande fluxo de 

veículos e presença de diversos pontos de interesse geradores de fluxo de 

pedestres.  

 
Figura 4.1 – 1 – Circulação de pedestres 
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b) Caracterização e mapeamento das atividades quant o ao uso, porte e 

potencial de impacto: 

 

 A Área de Influência Direta (AID) do empreendimento é composta 

predominantemente de imóveis residenciais. No entanto, possui boa presença de 

imóveis comerciais nas ruas coletora e principais. Identificamos um grande 

número de templos religiosos e a presença de alguns imóveis industriais. A 

seguir, apresentamos o mapeamento das atividades quanto ao uso e potencial de 

impacto, assim definidos pelo anexo XIV da Lei 5.890/2006 (P.D.M.) – 

Classificação das atividades por tipos e grupos (CNAE/MEI). 
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MAPEAMENTO DAS ATIVIDADES QUANTO AO USO, PORTE E PO TENCIAL 

DE IMPACTO. 
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Os estabelecimentos comerciais e industriais identificados no mapa 

possuem o seguinte potencial de impacto conforme sua classificação (fonte: 

parágrafo 2º do artigo 180 e artigo 181 da lei 5.890/2006, alterada pela lei 

7.590/2018): 

Justificativa: neste item é exigido identificar o potencial de impacto dos imóveis 

comerciais e industriais conforme a sua classificação. Conforme citado acima, o 

parágrafo 2º do artigo 180 e artigo 181 da lei 5.890/2006, alterada pela lei 

7.590/2018, fornece as informações solicitadas. Sendo assim consideramos 

apropriado manter o texto abaixo conforme consta na lei. A descrição do artigo 

180 e 181 do Plano Diretor Municipal aliado ao mapeamento dos imóveis quanto 

ao uso permite uma visão clara do tipo de ocupação no entorno do loteamento. 

 

CS1 – Comércio e Serviços Diversificados 1: compreende estabelecimentos de 

comércio e serviço, admitindo-se o uso misto com habitações, em edificações de 

até 168m² nas vias locais, e nas demais vias sem limite de metragem (vide anexo 

XIV-A). Podem apresentar no máximo: tráfego leve e poluição leve (quando 

adotadas as medidas para o seu controle). 

 

CS2 – Comércio e Serviços Diversificados 2: Compreende estabelecimentos de 

comércio e serviço, admitindo-se o uso misto com habitações, sendo permitido 

em todas as vias, exceto nas vias locais (vide anexo XIV-A). Podem apresentar 

no máximo: tráfego moderado e poluição moderada (quando adotadas as 

medidas para o seu controle). 

 

CS3 – Comércio e Serviços Diversificados 3: Compreende estabelecimentos de 

comércio e serviço, admitindo-se o uso misto com habitações, sendo permitido 

em todas as vias, exceto nas vias locais (vide anexo XIV-A). Podem apresentar 

no máximo: tráfego intenso; poluição moderada (quando adotadas as medidas 

para o seu controle); utilização de máquinas e/ou utensílios ruidosos; emissão de 

odores desagradáveis. 

 

CS4 - Comércio e Serviços Diversificados 4: Compreende estabelecimentos de 

comércio e serviço, não sendo permitido nas vias locais (vide anexo XIV-A). 
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Podem apresentar no máximo: tráfego intenso; poluição moderada (quando 

adotadas as medidas para o seu controle); utilização de máquinas e/ou utensílios 

ruidosos; emissão de odores desagradáveis e aglomeração de pessoas. 

 

CS5 - Comércio e Serviços Diversificados 5: Compreende estabelecimentos de 

comércio e serviço de difícil compatibilidade com o uso residencial, não sendo 

permitido nas vias locais (vide anexo XIV-A). Podem apresentar, no máximo: 

tráfego intenso e/ou pesado; poluição moderada (quando adotadas as medidas 

para o seu controle); utilização de máquinas e/ou utensílios ruidosos; emissão de 

odores desagradáveis e aglomeração de pessoas. 

 

I1 – Indústria Sem Risco Ambiental - caracterizada por processos industriais 

simplificados ou semiartesanais, microindústrias virtualmente sem riscos ao meio 

ambiente, compatíveis com o uso residencial, de comércio e de serviços, 

conforme Anexo XIV-A, desde que:  

�  sejam implantadas em edificações de até 720m² (setecentos e vinte metros 

quadrados) quando em zonas residenciais; 

�  não apresentem incômodo à vizinhança; 

�  não impliquem poluição do ar, da água ou do solo. 

 

I2 – Indústria Diversificada – Risco Ambiental Leve - caracterizada pelas 

atividades que apresentam ausência ou quantidade desprezível de emissão de 

poluentes e baixa produção de ruídos ou vibrações, compatíveis com as 

atividades de comércio e de serviços e eventualmente residências, conforme 

Anexo XIV, desde que:  

�  sejam implantadas em edificações de até 1.080m² (um mil e oitenta metros 

quadrados) em zonas residenciais; 

sejam implantadas em edificações de até 1080,00 m² (um mil e oitenta 

metros quadrados) em zonas residenciais;  

�  tenham baixo potencial de poluição atmosférica; 

�  produzam efluentes líquidos industriais de baixo teor de toxidade, com 

tratamento compatível para lançamento em rede coletiva de esgotos; 

�  tenham baixa produção de resíduos sólidos nocivos ao ambiente; 



�
�

�����������	�
����
�����	��	����
������������������ ����������������������������������������������� � � � � � � �������� �

�

�  não possam ser enquadradas no Uso Industrial de Pequeno Porte; 

�  tenham processo produtivo voltado predominantemente à fabricação de 

produtos e mercadorias de consumo e uso cotidiano. 

  

I3 – Indústria Diversificada – Risco Ambiental Moderado – caracterizada pela 

atividade de moderado risco de impacto ambiental incompatível com o uso 

residencial por demandarem transporte intenso ou pesado, geração de odores e 

ruídos, que requerem processos de controle ambiental e segurança no trabalho e 

não envolva nenhum dos processos listados para o uso industrial de grande porte 

ou alto risco ambiental, conforme Anexo XIV, desde que:  

�  sejam implantadas em edificações de até 1.080m² (um mil e oitenta metros 

quadrados) em zonas de atividade dinâmica – 03 (ZAD-3); 

�  tenham potência elétrica instalada superior a 100 KVA; 

�  tenham potencial moderado de poluição da atmosfera por queima de 

combustíveis ou produção de odores; 

�  produzam ou estoquem resíduos ou produtos sólidos não perigosos, 

tóxicos, venenosos ou de fácil dispersão; 

�  apresentem Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto de 

Meio Ambiente (RIMA). 

 

I4 – Indústria Especial – Risco Ambiental Alto, - compreende os estabelecimentos 

cujos processos de produção envolvam riscos elevados de contaminação 

ambiental, requerendo processos rigorosos de controle de emissão de gases 

particulados, dos efluentes líquidos e dos riscos de incêndios e explosões ou que 

por suas características, não possam ser incluídos nas demais zonas de uso, 

conforme Anexo XIV, desde que:  

�  sejam implantadas em edificações de até 1.350m² (um mil trezentos e 

cinquenta metros quadrados) em zonas de atividade dinâmica – 03 (ZAD-

3); 

�  apresentem alto risco de poluição ambiental por queima de combustíveis; 

�  produzam ou estoquem produção em grande quantidade de resíduo sólido, 

líquido ou gases perigosos; 
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�  apresentem perigo de emissão acidental de poluentes capazes de provocar 

danos ambientais significativos ou ameaça à saúde pública; 

�  emitam efluentes que contenham ou produzam, em grau inconveniente, 

odores ou compostos tóxicos, venenosos, corrosivos, compostos 

halogenados, óxidos metálicos, combustíveis inflamáveis ou explosivos; 

�  apresentem Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto de 

Meio Ambiente (RIMA). 

 

 I5 – Indústria Especial – Risco Ambiental de Grande Impacto ou Perigoso – 

compreende aquelas atividades cuja liberação sempre dependerá de 

apresentação do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto de 

Meio Ambiente (RIMA), sem prejuízo das demais disposições legais 

pertinentes.       

 

c) Caracterização Social, ambiental, econômica e cu ltural da vizinhança 

afetada, indicando as variáveis que podem sofrer ef eitos significativos 

relacionados ao empreendimento em todas as suas fas es: 

�

·  Social: �

�

As relações sociais são desenvolvidas por excelência nos espaços 

públicos, tais como ruas, praças e equipamentos comunitários, de lazer e 

esportes. O crescimento populacional representará um incremento de usuários 

nas relações sociais destes espaços e na vizinhança imediata. Ressaltamos que 

o projeto prevê uma área de 4.418,23 m² que será destinada a edificação de 

equipamentos comunitários, como escolas e praças. 

O empreendimento em suas diversas fases criará novas vagas de 

empregos diretos e indiretos. Atualmente, a área objeto de parcelamento do solo 

está registrada como área rural. Após a conclusão do processo de 

descaracterização de imóvel rural para urbano, será gerada a inscrição imobiliária 

da área total à ser parcelada. Quando na aprovação final do loteamento, o setor 

de cadastro imobiliário da Prefeitura Municipal de Cachoeiro irá efetuar a inscrição 

imobiliária de cada lote urbano. Isso resultará num forte incremento na 
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arrecadação de IPTU. Por sua vez, o aumento da arrecadação de impostos será 

revertida pelo município em benefícios para a população referente a diversos 

aspectos, sobretudo os aspectos sociais. Dessa forma, concluímos que o 

empreendimento contribuirá positivamente sobre as variáveis dos aspectos 

sociais da AID. 

�

·  Ambiental: �

�

A área do empreendimento está localizada em um lote de relevo 

fortemente ondulado, com paisagem revestida de campos de pastagens, alguns 

exemplares de vegetação de médio a grande porte (diâmetro do caule superior a 

20 cm) e vegetação campestre de várzea (entorno de lagoa). 

O solo predominante possui uma textura argiloarenoso com estrutura de 

boa formação de agregados e presença de moderado material orgânico.  

Estão presentes nesse lote três áreas de APP demarcadas e de grande 

interesse ambiental. Essas áreas são corredores ecológicos responsáveis pela 

preservação de espécies vegetais e da vida animal de pequeno e grande porte. 

Uma delas tem sua importância notadamente por contribuir para o manejo de um 

recurso hídrico presente. Essa contribuição envolve a preservação do lençol 

freático e da vegetação ciliar. 

No que tange a retirada dos exemplares arbóreos, seguir-se-á os 

procedimentos orientados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMA) e 

os determinados no processo de licenciamento ambiental. Dessa forma, a 

supressão dos exemplares da vegetação na fase de implantação poderá ser 

mitigado através de compensação ambiental como o plantio ou doação de mudas, 

conforme a legislação vigente.  

�

�

�

�

�

�

�
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·  Econômica: �

�

Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por classes de  rendimento nominal 

mensal (fonte: IBGE – 2010) 

Bairro Classe de rendimento 

nominal mensal 

Pessoas de 10 ou 

mais de idade 

(Pessoas) 

Pessoas de 10 ou 

mais de idade 

(Percentual) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Arariguaba 

Até 1/4 de salário 
mínimo 

8 1 

Mais de 1/4 a 1/2 
salário mínimo 

17 2 

Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 

221 24 

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 

181 20 

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 

69 8 

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 

51 6 

Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 

18 2 

Mais de 10 a 15 
salários mínimos 

5 
1 

Mais de 15 a 20 
salários mínimos 

2 0 
 

Mais de 20 a 30 
salários mínimos 

4 0 

Mais de 30 salários 
mínimos 

- - 

Sem rendimento 334 37 
Sem declaração - - 

Total 910 100 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Baiminas 

Até 1/4 de salário 
mínimo 

8 0 

Mais de 1/4 a 1/2 
salário mínimo 

40 2 

Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 

499 22 

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 

513 23 

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 

195 9 

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 

148 7 

Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 

74 3 

Mais de 10 a 15 
salários mínimos 

10 0 

Mais de 15 a 20 
salários mínimos 

4 0 

Mais de 20 a 30 1 0 
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salários mínimos 
Mais de 30 salários 

mínimos 
1 0 

Sem rendimento 760 34 
Sem declaração - - 

Total 2.253 100 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bela Vista 

Até 1/4 de salário 
mínimo 

29 3 

Mais de 1/4 a 1/2 
salário mínimo 

34 3 

Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 

305 27 

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 

173 15 

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 

60 5 

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 

16 1 

Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 

11 1 

Mais de 10 a 15 
salários mínimos 

1 0 

Mais de 15 a 20 
salários mínimos 

1 0 

Mais de 20 a 30 
salários mínimos 

1 0 

Mais de 30 salários 
mínimos 

- - 

Sem rendimento 510 45 
Sem declaração - - 

Total 1.141 100 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Amaral 

Até 1/4 de salário 
mínimo 

14 1 

Mais de 1/4 a 1/2 
salário mínimo 

30 1 

Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 

660 24 

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 

651 24 

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 

242 9 

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 

153 6 

Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 

66 2 

Mais de 10 a 15 
salários mínimos 

7 0 

Mais de 15 a 20 
salários mínimos 

5 0 

Mais de 20 a 30 
salários mínimos 

1 0 

Mais de 30 salários 
mínimos 

- - 

Sem rendimento 891 33 
Sem declaração - - 

Total 2.720 100 
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Presidente Arthur 

Costa e Silva 

Até 1/4 de salário 
mínimo 

- - 

Mais de 1/4 a 1/2 
salário mínimo 

1 0 

Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 

78 27 

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 

64 22 

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 

18 6 

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 

23 8 

Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 

11 4 

Mais de 10 a 15 
salários mínimos 

- - 

Mais de 15 a 20 
salários mínimos 

1 0 

Mais de 20 a 30 
salários mínimos 

- - 

Mais de 30 salários 
mínimos 

- - 

Sem rendimento 93 32 
Sem declaração - - 

Total 289 100 
Tabela 4.1. – 1 – Aspectos econômicos  

 

A implantação do loteamento gerará em média 80 empregos diretos e 

indiretos na fase de obras, sendo priorizada a mão-de-obra e fornecedores locais 

e regionais, durante o período de 36 a 48 meses.  

Na fase de operação, serão gerados empregos diretos e indiretos 

principalmente no setor da construção civil referente a construção das novas 

casas por parte dos futuros proprietários. Mencionamos ainda a futura demanda 

de prestação de serviços de profissionais ligados a manutenção predial e 

empregadas domésticas. Concluímos que o impacto sobre as atividades 

econômicas será muito positivo. 

�

·  Cultural: �

�

 A cidade de Cachoeiro de Itapemirim possui um conselho específico para 

tratar e zelar pelo patrimônio cultural, o Conselho Municipal de Política Cultural de 

Cachoeiro de Itapemirim. Dentro da Área de Influência Direta foi identificado o 

seguinte patrimônio histórico-cultural:  
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�  Matadouro Municipal – antigo Pronto Atendimento Paulo Pereira 

(resolução 008/1996) 

 

Em visita a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, nos foi confirmado a 

inexistência de manifestações culturais na Área de Influência Direta (AID) do 

Empreendimento. O Loteamento Residencial Arvoredo não irá alterar os aspectos 

culturais da AID em nenhuma de suas fases de implantação. 

 

d) Pesquisa junto à população da Área de Influência  Direta, população 

fixa e flutuante, procurando identificar as caracte rísticas do local e aspectos 

sócio/culturais:  

 

Justificativa:  apresentamos neste item dados censitários do IBGE visando 

identificar as características do local e aspectos sócio/culturais. 

 

A Área de Influência Direta (AID) compreende parcialmente os bairros: 

Arariguaba (local do empreendimento), Baiminas, Bela Vista, Amaral e Presidente 

Arthur Costa e Silva. 

Os bairros que compõe a AID, quanto a sua ocupação, têm em sua 

predominância o uso residencial unifamiliar e multifamiliar, com boa presença de 

estabelecimentos de comércio e serviço no interior do bairro, nas vias coletoras e 

principais.  

O bairro Bela Vista possui a parcela com menor poder aquisitivo da AID. 

Todos os bairros são consolidados, e os moradores tem acesso ao saneamento 

básico ofertado pelo município. Quanto aos aspectos sócio/culturais da AID, foram 

abordados no item 4.1 “c”. 
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Domicílios particulares permanentes, rendimento dom iciliar e valor do 

rendimento nominal médio mensal. (Fonte: IBGE – 201 0) 

Bairro Classe de rendimento 

nominal mensal 

domiciliar 

Domicílios particulares 

permanentes 

(Unidades) 

Domicílios particulares 

permanentes 

(Percentual) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Arariguaba 

Até 1/4 de salário 
mínimo 

- - 

Mais de 1/4 a 1/2 
salário mínimo 

5 1,59 

Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 

41 13,02 

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 

68 21,59 

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 

57 18,10 

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 

60 19,05 

Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 

55 17,46 

Mais de 10 a 15 
salários mínimos 

8 
2,54 

Mais de 15 a 20 
salários mínimos 

3 
0,95 

Mais de 20 a 30 
salários mínimos 

4 1,27 

Mais de 30 salários 
mínimos 

1 0,32 

Sem rendimento 13 4,13 
Sem declaração - - 

Total 315 100 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Baiminas 

Até 1/4 de salário 
mínimo 

1 0,12 

Mais de 1/4 a 1/2 
salário mínimo 

6 0,74 

Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 

84 10,31 

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 

164 20,12 

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 

168 20,61 

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 

191 23,44 

Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 

150 18,40 

Mais de 10 a 15 
salários mínimos 

21 
2,58 

Mais de 15 a 20 
salários mínimos 

10 
1,23 

Mais de 20 a 30 
salários mínimos 

4 0,49 

Mais de 30 salários 
mínimos 

1 0,12 

Sem rendimento 15 1,84 
Sem declaração - - 
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Total 815 100 
    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bela Vista 

Até 1/4 de salário 
mínimo 

4 1,05 

Mais de 1/4 a 1/2 
salário mínimo 

8 2,10 

Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 

74 19,42 

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 

114 29,92 

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 

81 21,26 

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 

54 14,17 

Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 

22 5,77 

Mais de 10 a 15 
salários mínimos 

3 0,79 

Mais de 15 a 20 
salários mínimos 

- - 

Mais de 20 a 30 
salários mínimos 

- - 

Mais de 30 salários 
mínimos 

2 0,52 

Sem rendimento 19 4,99 
Sem declaração - - 

Total 381 100 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Amaral 

 

Até 1/4 de salário 
mínimo 

3 0,30 

Mais de 1/4 a 1/2 
salário mínimo 

2 0,20 

Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 

110 10,93 

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 

236 23,46 

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 

207 20,58 

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 

239 23,76 

Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 

156 15,51 

Mais de 10 a 15 
salários mínimos 

18 1,79 

Mais de 15 a 20 
salários mínimos 

10 0,99 

Mais de 20 a 30 
salários mínimos 

2 0,20 

Mais de 30 salários 
mínimos 

1 0,10 

Sem rendimento 22 2,19 
Sem declaração - - 

Total 1006 
 

100 
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Presidente Arthur 

Costa e Silva 

 

Até 1/4 de salário 
mínimo 

- - 

Mais de 1/4 a 1/2 
salário mínimo 

- - 

Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 

10 9,62 

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 

24 23,08 

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 

20 19,23 

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 

25 24,04 

Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 

17 16,35 

Mais de 10 a 15 
salários mínimos 

5 4,81 

Mais de 15 a 20 
salários mínimos 

2 1,92 

Mais de 20 a 30 
salários mínimos 

- - 

Mais de 30 salários 
mínimos 

- - 

Sem rendimento 1 0,96 
Sem declaração - - 

Total 104 
 

100 
 

Tabela 4.1. – 2 – Aspectos socioeconômicos  

 

4.2. DA VICÊNCIA E APROPRIAÇÕES NOS ESPAÇOS 

 

a) Avaliar a circulação de pedestres: 

  

No item 4.1 “b” foi apresentado o mapeamento das atividades quanto ao 

seu uso, porte e potencial de impacto. A circulação de pedestres nas vias da AID 

é gerado principalmente por tais empreendimentos e por pontos de interesse 

identificados no item “2”. A seguir, descrevemos o comportamento dos imóveis 

quanto a geração de tráfego de pedestres.  

 Templos Religiosos (13 imóveis localizados na AID): o funcionamento deste 

tipo de uso não é diário e geralmente ocorre em período noturno. Observa-se que 

a maioria dos templos realiza cultos no máximo três vezes por semana. No 

horário de funcionamento dos templos religiosos, os estabelecimentos comerciais 

já concluíram suas atividades. Dessa forma, a circulação promovida por esses 

estabelecimentos não provoca impacto relevante no entorno. 

 Instituições de ensino (2 imóveis localizados na AID): as duas instituições 
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de ensino encontradas na AID possuem funcionamento diurno e vespertino. 

Quanto a circulação de pedestres, ele ocorre principalmente nos seguintes 

horários: 7:00hs às 8:00hs, 11:00hs às 13:00hs, 17:00hs às 18:00hs.  Tráfego 

também de caráter temporário, gerado pelos pais ao levarem e buscarem seus 

filhos na escola e embarque/desembarque de estudantes através de transporte 

coletivo.  

Os demais estabelecimentos geradores de tráfego são imóveis comerciais 

e industriais de usos diversos. Tais imóveis geram circulação de pedestres entre o 

horário de 8:00hs às 18:00 hs.  

Na AID, os passeios públicos existentes comportam a circulação atual e 

demanda futura gerada pelo empreendimento. Quanto à mobilidade dos 

pedestres pelos passeios, pode-se observar de uma forma geral que os mesmos 

possuem problemas quanto ao dimensionamento, falta de uniformidade ou 

padronização, ausência de revestimento, além de não apresentar padrões 

necessários ao atendimento de pessoas portadoras de necessidades especiais de 

locomoção.  

No entanto, as melhorias físicas dos passeios, bem como as melhorias 

quanto a acessibilidade, dependem diretamente da ação do poder público 

municipal de fiscalizar e exigir dos proprietários dos imóveis a conservação e 

padronização das respectivas calçadas.  

 

b) Pontos de concentrações de pedestres: (Ver mapa do item 2)  

 

Justificativa: Os dados informados abaixo são de aplicação exclusiva para esse 

empreendimento, não possuindo qualquer relação com dados obtidos na 

elaboração de outro Estudo de Impacto de Vizinhança. 

 

São pontos de concentrações de pedestres: Rua Vereador Ludário 

Fonseca, Rua Sebastião Castilho, Rua José Francisco dos Santos, Rua Amélia 

Cordeiro, Rua Amâncio Silva, Rua Ângelo Boss, Rua Hermes Silva, Rua Alfredo 

Martins do Amaral, Rua Projetada 4, Rua Jonas, Pedro de Oliveira, Rua Moreira, 

Rua Sebastião José Machado e Rua Abel Cardoso Coelho. 
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 A concentração de pedestres listada acima é ocasionada por 

estabelecimentos de comércio e serviços ou equipamentos comunitários 

presentes na Área de Influência Direta (AID) do empreendimento. (Ver mapa do 

item 2) 

 

c) Presença de comércio informal: há presença de comércio informal na 

Rua Amâncio Silva esquina com a Rua José Bonifácio. Nesse ponto funciona o 

serviço de lavagem de veículos durante o período diurno e comércio de 

churrasquinho em período noturno. 

  

d) Linhas de interesse de desenvolvimento:  

 

 Verificamos a necessidade de desenvolvimento em um aspecto da AID. 

Conforme abordado no item “a”, há a necessidade de melhora nas condições dos 

passeios públicos, tornando-os acessíveis aos portadores de necessidades 

especiais.  

 As vias da malha urbana atual que serão interligadas ao loteamento 

necessitam de implementação de sinalização horizontal para contribuir com a 

segurança dos pedestres que trafegam pelas vias.  

 Notamos a carência de presença de escolas na Área de Influência Direta. 

Ressaltamos que a implementação do empreendimento resultará para o 

município na disponibilidade de uma área de 4.418,23 m² para essa finalidade. 

 

e) Equipamentos geradores de circulação de pedestre s: (Ver mapa do 

item 2)  

  

Pedreira Ultramar (atividade não permitida no local), Praça da Paz 

(Arariguaba), Congregação Evangélica Assembleia de Deus do bairro Arariguaba, 

Editora Leia, Emeb Saturnino Rangel Mauro, Aparas de Papéis Brasiliense e Ltda 

Me, Igreja Assembleia de Deus Uma Nova Aliança em Cristo, Aletson Confecções 

(atividade não permitida no local), Diocese de Cachoeiro – Paróquia São Pedro, 

Área pública (interesse social), Área pública (interesse social), Seminário 

Diocesano Bom Pastor, Igreja Assembleia de Deus Ministério Getsêmani, 
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Reservatório de água da empresa BRK Ambiental com 200 m³ de capacidade, 

Centro de Saúde Paulo Pereira Gomes, Posto de Combustível Veicular Atlântica, 

Drogaria Baiminas, Centro comunitário Alto Bela Vista, Praça pública, 

Supermercado Calvi, Padaria e lanchonete Fonseca, Drogaria Big Farma, Igreja 

Assembleia de Deus Ministério Renascer, Igreja Cristã Maranata, Igreja Salão do 

Reino das Testemunhas de Jeová, Quadra pública de esportes, Padaria Canal, 

Igreja Metodista, Igreja Assembleia de Deus Congregação Bairro Alto Bela Vista, 

Cachoeiro Futebol Clube – Estádio “Moreira Rebello”, Produtos naturais Bio-

multyflora (atividade não permitida no local), Igreja Pentecostal Deus é Amor, 

Emeb Carim Tanure, Igreja Católica, Depósito de GLP Nacional Gás (atividade 

não permitida no local), Padaria e confeitaria Bela Vista, Praça pública André 

Lopes, Quadra pública de esportes, Atlético Clube Ita (atividade não permitida no 

local), Tigramar Timbó Granitos e Mármores (atividade não permitida no local). 

 Todos os pontos de concentração de pedestres listados acima estão 

identificados no mapa constante no item 2.  

 

f) Manifestações culturais: em visita a Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo, nos foi confirmado a inexistência de manifestações culturais na Área de 

Influência Direta (AID) do Empreendimento. 

 

g) Atividades econômicas desenvolvidas nos espaços públicos: há 

desenvolvimento de atividades econômicas em espaço público na Rua Amâncio 

Silva esquina com a Rua José Bonifácio. Nesse ponto funciona o serviço de 

lavagem de veículos durante o período diurno e comércio de churrasquinho em 

período noturno. 
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4.3. DA LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

 

Planta de localização Georreferenciada do empreendi mento em escala 

adequada contemplando: 

 

a) Apresentar estudos geotécnicos de acordo com as NBRS: 8044/1984, 

6484/1980, 7250/1982 e 9603/1986: Anexo II 

 

b) Posição em relação ao município de Cachoeiro de Itapemirim-ES. 
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MAPA LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 
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c) Principais eixos de acesso ao mesmo: ver mapa a seguir 

 
d) Posição em relação a bacia hidrográfica (indican do a linha do leito 

maior dos cursos d’água e as áreas úmidas em geral) : ver mapa a seguir 
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MAPA EIXOS DE ACESSO E POSIÇÃO EM RELAÇÃO A BACIA 

HIDROGRÁFICA 
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4.4  ESTUDOS SOBRE PAISAGEM 

 

a) Breve caracterização e análise do conjunto edifi cado e da paisagem 

constituída por este no perímetro da AID 

 

 Os bairros abrangidos pela área de influência direta do empreendimento 

localizam-se em uma zona urbana consolidada, possuindo poucas unidades de 

terrenos vagos. Estes foram ao longo do processo de urbanização sendo 

substituídos pelo assentamento de edificações verticais, multifamiliares, 

unifamiliares e comerciais. Conforme identificado no item 2, a AID possui boa 

oferta de espaços públicos destinados a vivência, prática de esportes e lazer. Há 

a oferta de serviços de saúde e observamos uma grande presença de imóveis 

comerciais de diversos usos nas vias coletoras e principais. No entanto, conforme 

identificado, há o funcionamento de atividades não permitidas em algumas vias. 

 Dentro da Área de Influência Direta foi identificado o seguinte patrimônio 

histórico-cultural:  

 

�  Matadouro Municipal – antigo Pronto Atendimento Paulo Pereira 

(resolução 008/1996) 

 

b) Breve caracterização e análise da geomorfologia e dos elementos 

naturais componentes da paisagem dentro da AID; 

 

 A Área de Influência Direta do empreendimento possui a seguinte 

característica geológica: Pps8 – Anfibólio-biotita gnaisse, cinza claro a escuro, 

bandando e dobrado, subordinadamente gnaisse aluminoso, gnaisse granítico, 

rocha calciossilicática, anfibolito, quartzito. (Fonte: Prefeitura Municipal de 

Cachoeiro de Itapemirim) 

O relevo da AID varia de forte ondulado e montanhoso, com solo 

classificado como NITOSSOLO VERMELHO Eutrófico típico A moderado argiloso 

fase floresta subcaducifólia (CUNHA et al 2016).  

Há dentro da AID três Áreas de Preservação Permanente (APP) e um 

trecho do leito do Rio Itapemirim. Conforme demonstração no mapa da 



�
�

�����������	�
����
�����	��	����
������������������ ����������������������������������������������� � � � � � � �!������ �

�

localização geográfica, o empreendimento respeita as distâncias legais mínimas 

exigidas para as duas situações. 

 

c) Elaboração de cenas visuais internas e externas,  com a inserção do 

empreendimento, abrangendo diversas escalas de prox imidade, desde a AID 

até o limite da unidade geográfica identificada na prévia caracterização. 

 

Justificativa: o objetivo deste item é promover a visualização do 

empreendimento no contexto atual do entorno, visando prever os impactos visuais 

em relação a patrimônios histórico-culturais e ambientais. Frisamos que o que 

está em aprovação no momento é o parcelamento de solo não edificado .  

A execução do loteamento irá resultar na adequação da topografia atual do 

terreno para viabilizar a abertura de arruamentos e interligação com a malha 

viária existente no entorno. Não haverá deposição de terra, e sim a execução da 

terraplanagem resultando em redução da volumetria do terreno. 

Caso o pedido de licença para construção de um futuro empreendimento 

dentro do loteamento seja objeto de exigência de EIV, o impacto visual do futuro 

empreendimento deverá ser avaliado como viável ou inviável. 

O empreendimento em questão é um loteamento, dessa forma a sua 

implantação não resultará em barreiras físicas verticais, ou seja, não resultará em 

alteração da situação volumétrica atual da AID.  
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4.5. ESTUDOS DO SOMBREAMENTO NO ENTORNO DO 

EMPREENDIMENTO CONSIDERANDO O ESPECTRO ANUAL DE 

SOLSTÍCIOS E EQUINÓCIO. 

 

a) Elaboração de gráficos de insolação. 

 

Rua Vereador Ludário da Fonseca 

até 21 de junho                                                   após 1 de junho  

 

 

Rua Jorge Severino Barbosa, Rua Paulo César Rocha d o Amaral e Rua José 

Euzébio Lopes. 

               até 21 de junho                                                   após 1 de junho  
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Rua José Francisco dos Santos e Rua Olivia das Dore s Rodrigues. 

            até 21 de junho                                                   após 1 de junho 

 

 

b) Estudo de sombreamento sobre o entorno. 

 

Justificativa: este item objetiva mensurar a produção de sombreamento que o 

volume vertical de um empreendimento irá causar em seu entorno e avaliar os 

futuros impactos gerados. Frisamos que o que está em aprovação no momento é 

o parcelamento de solo não edificado . Concluímos dessa forma que este item 

não se aplica ao empreendimento me questão. 

 

5. DA INFRAESTRUTURA EXISTENTE NA AID DO EMPREENDIM ENTO 

5.1. SISTEMA VIÁRIO E DE TRANSPORTE NA ÁREA DE INFL UÊNCIA 

DIRETA DO EMPREENDIMENTO 

 

a) Caracterização física e operacional das vias de acesso à região e ao 

terreno, compreendendo a marcação dos pontos de par ada de transporte 

coletivo e ponto de táxi, localização de áreas de e stacionamento, marcação 

dos acessos de veículos, localização das áreas de c arga e descarga de 

mercadorias e valores, marcação da localização dos telefones públicos, 

caixa eletrônico de bancos, bancas de revistas, sin alização e outros: 

 

 Segue a classificação Hierárquica das vias de acesso ao empreendimento 

e suas respectivas caracterizações físicas e operacionais, assim definidas pelo 
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anexo V – “Hierarquização das vias da sede municipal” e anexo XV – 

Características físicas e estruturais da rede viária básica” ambos da lei 

5.890/2006 (PDM). 

�  Rua Vereador Ludário Fonseca: via principal; 

�  Rua José Francisco dos Santos: via coletora; 

�  Rua Olivia das Dores Rodrigues: via local; 

�  Rua Jorge Severino Barbosa: via local; 

�  Rua Paulo César Rocha do Amaral: via local; 

�  Rua José Euzébio Lopes: via local. 

 
Figura 5.1. – 1 – Características Físicas e Estrutu rais das Vias �

 

Nas imediações do empreendimento não há presente área de carga e 

descarga de mercadorias, banca de revistas, agências bancárias e ponto de táxi. 

A seguir, apresentamos as possibilidades de acesso e interligação do loteamento 

com as vias da malha viária atual. 
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Figura 5.1. – 2 – Acessos ao empreendimento �

 

 Conforme demonstrado abaixo, os pontos de parada de ônibus e 

localização de telefones públicos mais próximos ao empreendimento são os 

seguintes: 

 

�  Rua Vereador Ludário Fonseca: Ponto de ônibus e telefone público. 

 

 
Figura 5.1. – 3 – Parada de ônibus e telefone públi co �
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Figura 5.1. – 4 – Parada de ônibus e telefone públi co �
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MAPA SISTEMA VIÁRIO 
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b) Análise da capacidade viária e determinação do n ível de serviço atual: 

 

Justificativa: os itens marcados pela equipe de análise compõe a explicação da 

metodologia de cálculo através do método de Webster. Sempre que for elaborado 

um estudo de impacto de vizinhança – EIV por esta equipe técnica, ou equipe 

similar, manteremos esse texto explicativo, visando auxiliar a compreensão do 

item por parte dos membros do CPDM. 

 

 A metodologia aqui apresentada e que apresenta resultados plenamente 

satisfatórios na prática, foi apresentada originalmente no trabalho de Traffic Signal 

Setting de autoria de F. V. Webster, pesquisador da Inglaterra. 

 O Método Webster aborda praticamente todos os fatores que interferem 

no valor da capacidade e apresenta cálculos complementares que permitem uma 

avaliação precisa das condições encontradas, como reserva de capacidade, o 

grau de saturação e outros. 

  

�  CAPACIDADE E FLUXO DE SATURAÇÃO 

 

 Ao se estudar o problema de regulagem de semáforos, é necessário 

analisar a interseção em relação a vários fatores, dentre os quais se destaca a 

capacidade de suas aproximações. 

 

CAPACIDADE DE UMA APROXIMAÇÃO – número máximo de veículos capazes 

de atravessar o cruzamento durante um período de tempo. 

 

FLUXO DE SATURAÇÃO (S) – número máximo de veículos capazes de 

atravessar o cruzamento para o período de uma hora de tempo de verde do 

cruzamento. 

 �

Capacidade = S x gef (veic/h) 

                C 

 Onde: 
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S = Fluxo de Saturação (ceic/htv) 

C = tempo de ciclo (seg) 

Gef = tempo de verde efetivo 

 

 Conforme foi definida, a capacidade horária é dada pelo produto de 

saturação e pela porcentagem de verde dedicada à aproximação, sendo, 

portanto, uma taxa e não uma quantidade. Além disso, não tem sentido a 

comparação de capacidade horária entre interseções, pois este valor pode variar 

em função do tempo verde.�

�

�

�  TEMPOS PERDIDOS E VERDE EFETIVO 

 

 A partida de filas de veículos nos semáforos não é instantânea quando a 

luz fica verde. Existe certo tempo perdido para a fila efetivamente partir, que 

envolve o tempo de percepção e reação dos motoristas e aceleração dos 

veículos. Esse tempo depende do comportamento dos motoristas, do tipo de 

veículo, do porte da cidade, da inclinação da via, etc. Valores típicos observados 

na prática = 2 segundos. 

 O tempo amarelo dos semáforos mais o vermelho total quando existe, cuja 

somo é denominada de entreverdes: I = Y + Rt, deve ser utilizado pelos veículos 

que estão muito próximos do cruzamento quando a luz muda do verde para o 

amarelo e, por isso, não tem condições de parar antes da linha de retenção. 

 Os veículos que estão relativamente distantes do cruzamento e tem 

condições de parar sem ultrapassar a faixa de retenção devem fazê-lo. Em vista 

disso, certa parcela do tempo de entreverdes não é utilizada por questões de 

segurança, pois deve existir um intervalo de tempo entre a passagem do último 

veículo de uma fase e a passagem do primeiro veículo da fase subsequente. 

Assim, o tempo total perdido por fase semafórica, na prática é 4 segundos 

(cidades grandes) e 5 segundos (cidades de médio e pequeno porte). 

 Em razão do tempo perdido no início do verde e no fim do entreverde 

(amarelo + vermelho total), o tempo realmente disponível para travessia de 

veículos em uma determinada fase, que é denominado de verde efetivo, vale: 
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gef = g + ta – I 

 

Onde: 

 

gef = tempo de verde efetivo (seg) 

g = tempo de verde normal (seg) 

ta = tempo de amarelo (seg) 

I = tempo perdido (seg) 

 

�  CÁLCULO DO FLUXO DE SATURAÇÃO PELO MÉTODO WEBSTER 

 

 O fluxo de saturação é obtido pela fórmula: 

 

S = 525 x L 

 Onde: 

 

S = Fluxo de saturação 

L = Largura da aproximação 

 

 Essa equação é válida para o intervalo: L > 5,50 m e L < 18,00 m. Se L < 

5,50 m, os valores devem ser retirados da tabela a seguir: 

 

L (m) 3 3,3 3,6 3,9 4,2 4,5 4,8 5,2 

S (veq/htv) 1.850 1.875 1.900 1.950 2.075 2.250 2.475 2.700 

Tabela 5.1. – 1 – Fluxo de Saturação �

  

 Entende-se por largura de via com sendo: 

·  para vias de mão dupla sem separação física – distância entre o meio-

fio(guia) e a linha divisória central de separação do tráfego (mesmo que 

imaginária); 

·  para vias de mão dupla com separação física – distância entre o meio-

fio e a borda de barreira física de separação do tráfego (ilhas, blocos de 

concreto, etc.). 
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 O fluxo de saturação é definido, em termos de unidades de veículos de 

passageiros, por hora de tempo verde: isso é feito para harmonizar numa unidade 

padrão (veículo de passageiro) os vários tipos de veículos comerciais que se 

utilizam da via. 

 A cada tipo de veículo (ônibus, caminhão leve e/ou pesado, motocicleta, 

etc.) corresponde um fator de equivalência, determinado em função da relação do 

espaço ocupado entre este e o veículo padrão. A tabela a seguir fornece os 

valores de equivalência para diversos tipos de veículos. 

 

TIPO DE VEÍCULO FATOR DE EQUIVALÊNCIA (Veq) 

Automóvel de passeio 1,00 

Caminhão Médio ou Pesado 1,75 

Caminhão Leve 1,00 

Ônibus 2.25 

Caminhão Conjugado (Carreta) 2,50 

Motocicleta 0,33 

Bicicleta 0,20 

Tabela 5.1. – 2 – Fator de Equivalência entre os ti pos de veículos 

 

ANÁLISE DA SITUAÇÃO ATUAL DO TRÁFEGO E PREVISÃO DE TRÁFEGO 

FUTURO GERADO PELO EMPREENDIMENTO 

 

1 - Análise da Rua Vereador Ludário Fonseca. 

 

 Em uma (1) hora observamos seguinte fluxo na Rua Vereador Ludário 

Fonseca no sentido Centro: 

 Cálculo do Fluxo de Saturação: visto a largura de aproximação ser de 

3,60 metros, o valor do fluxo de saturação será retirado da tabela “5.1. -1”. 

Portanto temos S = 1.900. 
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DATA HORÁRIO FLUXO 

PEDESTRES 

FLUXO VEÍCULOS 

04/06/2018 16:00 hs às 

17:00 hs 

13 153,66 

06/06/2018 8:00 hs às 

9:00 hs 

22 210,33 

08/06/2018 11:30 hs às 

12:30 hs 

11 178,00 

 Tabela 5.1. – 3 – Fluxo de Saturação  

 

 Em uma (1) hora observamos seguinte fluxo na Rua Vereador Ludário 

Fonseca no sentido Rodovia ES 482: 

 Cálculo do Fluxo de Saturação: visto a largura de aproximação ser de 

3,60 metros, o valor do fluxo de saturação será retirado da tabela “5.1. -1”. 

Portanto temos S = 1.900. 

  

DATA HORÁRIO FLUXO 

PEDESTRES 

FLUXO VEÍCULOS 

04/06/2018 16:00 hs às 

17:00 hs 

15 116,99 

06/06/2018 8:00 hs às 

9:00 hs 

14 178,00 

08/06/2018 11:30 hs às 

12:30 hs 

7 167,33 

 Tabela 5.1. – 4 – Fluxo de Saturação  

 

2. Rua Alfredo Martins do Amaral. 

 

Cálculo do Fluxo de Saturação: visto a largura de aproximação ser de 

3,00 metros, o valor do fluxo de saturação será retirado da tabela “5.1. -1”. 

Portanto temos S = 1.850. 

 Em uma (1) hora, observamos seguinte fluxo no sentido Rua Amâncio 

Silva. 
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DATA HORÁRIO FLUXO 

PEDESTRES 

FLUXO VEÍCULOS 

04/06/2018 8:00 hs às 

9:00 hs 

28 150,66 

06/06/2018 16:30 hs às 

17:30 hs 

30 96,00 

08/06/2018 11:30 hs às 

12:30 hs 

16 113,00 

Tabela 5.1. – 5 – Fluxo de Saturação  

 

Em uma (1) hora, observamos seguinte fluxo no sentido bairro Alto Bela 

Vista 

 

DATA HORÁRIO FLUXO 

PEDESTRES 

FLUXO VEÍCULOS 

04/06/2018 8:00 hs às 

9:00 hs 

12 63,00 

06/06/2018 16:30 hs às 

17:30 hs 

15 98,99 

08/06/2018 11:30 hs às 

12:30 hs 

17 102,66 

Tabela 5.1. – 6 – Fluxo de Saturação  

 

·  Nível de serviço das vias.  

 

Com base nos dados obtidos pelo levantamento realizado nos itens 

anteriores, concluímos o seguinte: 

 

I. Rua Vereador Ludário Fonseca:  nível de serviço B  

II. Rua Alfredo Martins do Amaral: nível de serviço B 
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TABELA DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

A Fluxo livre, liberdade de manobra e de seleção de velocidade 

B A presença de outros usuários já se faz notar, mas ainda está dentro do fluxo 

estável; a seleção de velocidade é praticamente livre, mas a liberdade de manobra 

é menor que no nível de serviço A 

C A seleção de velocidade já é afetada pela presença de outros veículos e as 

manobras requerem perícia por parte dos motoristas 

D Registra-se fluxo de alta densidade, mas ainda estável; a seleção de velocidade e 

as manobras são muito restritas 

E As condições operacionais se encontram na capacidade ou próximas dela; as 

velocidades são reduzidas, porém relativamente uniformes; estas condições 

operacionais são instáveis 

F O fluxo é forçado ou congestionado em relação ao sistema atual, no horário de pico 

da manhã, ponto crítico das vias, sentido Centro e Centro / Bairros 

Tabela 5.1. – 7 – Níveis de Serviço 

 

�  Tráfego futuro gerado pelo empreendimento. 

 

Segundo o IBGE 2010, o índice atual de motorização de Cachoeiro de 

Itapemirim-ES é de 23,55%. No entanto, as estimativas de geração de viagens da 

área residencial serão realizadas com o índice médio do PDTU para regiões 

metropolitanas de 40%. 

Tráfego Diário 

TIPO DE 

POPULAÇÃO 

VIAGEM DE CARRO – 

30% 

(Média de 2 viagens 

por dia) 

VIAGEM DE MOTO – 

10% 

(Média de 2 viagens 

por dia) 

Equivalência 

(Saturação) 

POPULAÇÃO 

FIXA 

336 habitantes 

202 67 269 

POPULAÇÃO 

FLUTUANTE 

80 habitantes 

48 16 21,12 

TOTAL 250 83 290,12 

Tabela 5.1. – 8 – Tráfego gerado pelo empreendiment o 

 

O empreendimento será gerador de um tráfego de 290,12 diário, ou 29,01 

por hora, considerando o horário comercial (08:00 horas às 18:00 horas). A seguir 
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apresentamos a soma do tráfego atual com a demanda futura do 

empreendimento. 

 

�  Rua Vereador Ludário Fonseca.  

 

Fluxo de saturação máximo permitido (por hora) : 1900 

Maior fluxo de saturação obtido nas medições (por hora) : 210,33 (fluxo sentido 

Centro) 

Fluxo máximo atual obtido + tráfego por hora gerado pelo empreendimento: 

210,33 + 29,01 = 239,34 

Margem de saturação livre (por hora) : 1900 – 239,34 = 1.660,66 

 

�  Rua Alfredo Martins do Amaral.  

 

Fluxo de saturação máximo permitido (por hora) : 1850 

Maior fluxo de saturação obtido nas medições (por hora) : 150,66 (sentido Rua 

Amâncio Silva) 

Fluxo máximo atual obtido + tráfego por hora gerado pelo empreendimento: 

150,66 + 29,01 = 179,67 

Margem de saturação livre (por hora) : 1850 – 179,67 = 1.670,33 

 

 Verificamos, portanto, que o tráfego atual somado à demanda futura 

ocasionada pela operação do empreendimento atende ao fluxo de saturação 

permitido para as vias. 
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c) Determinação do tráfego gerado segundo a distrib uição modal, e 

definição do nível de serviço futuro: 

 

�  Fase de implantação 

 

Serviço  Quantidade de 

operações de 

transporte 

Período  

Locação da obra, através do projeto arquitetônico e 

estrutural; definição do layout do canteiro de obras e 

solicitação das instalações provisórias necessárias 

para o devido funcionamento do canteiro. 

 

Não haverá 

necessidade 

 

---------------------- 

Execução do canteiro de obras de acordo com a 

NR-18 

1 operação 1 dia 

Infraestrutura 70 operações 48 meses 

Tabela 5.1 – 9 – Logística de transporte  

 

�  Fase de operação (Quanto ao nível de serviço, verificar o item anterior) 

 

TIPO DE 

POPULAÇÃO 

VIAGEM DE CARRO – 

30% 

(Média de 2 viagens 

por dia) 

VIAGEM DE MOTO – 

10% 

(Média de 2 viagens 

por dia) 

Equivalência 

(Saturação) 

POPULAÇÃO 

FIXA 

336 habitantes 

202 67 269 

POPULAÇÃO 

FLUTUANTE 

80 habitantes 

48 16 21,12 

TOTAL 250 83 290,12 

Tabela 5.1. – 10 – Tráfego gerado pelo empreendimen to 

 

d) Dimensionamento e localização de áreas de estaci onamento no 

empreendimento que deverão atender às característic as específicas da 

população fixa e flutuante: o loteamento será composto por vias locais e 

coletoras. Ambas as tipologias possuem faixa de estacionamento/acostamento. 

Nas vias locais a faixa terá largura de 2,00 m e nas vias coletoras 3,00 m.  
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Figura 5.1. – 5 – Área de estacionamento 

�

e) Determinação da área de embarque e desembarque d e usuários do 

empreendimento: o embarque e desembarque dos usuários do loteamento, seja 

proveniente de transporte próprio ou coletivo, deverá ser efetuado na faixa de 

acostamento/estacionamento das vias. 

 

f) Determinação das áreas para operações de carga e  descarga de 

mercadorias no empreendimento:  

 

Justificativa: este item foi avaliado pela equipe de análise como não 

apresentado. No entanto, segundo a lei 5.890/2006 (PDM) as vias do loteamento 

devem atender as características físicas e estruturais previstas em seu anexo XV. 

Como se pode observar no projeto legal apresentado para aprovação, as vias 

locais e coletoras planejadas atendem as dimensões mínimas referente a pista de 

rolamento, acostamento e passeio público. Não há exigência legal de área de 

carga e descarga para esse tipo de empreendimento. No entanto, as faixas de 

acostamento presentes em todas as vias atenderão satisfatoriamente as 

necessidades de realização de operações de carga e descarga na fase de 
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operação. Na fase de operação, haverá necessidade de realização de operações 

de carga e descarga no que tange a realização de mudanças dos moradores do 

loteamento e descarga de materiais para as edificações em construção. Na 

ocasião dessas atividades, o proprietário/morador deverá utilizar a faixa de 

estacionamento/acostamento mais próxima de sua residência para 

estacionamento do veículo que irá efetuar a carga ou descarga. Não será 

permitido a obstrução das vias em qualquer hipótese. 

Haverá necessidade de realização de operações de carga e descarga no 

que tange a realização de mudanças dos moradores do loteamento e descarga de 

materiais para as edificações em construção. Na ocasião da realização dessas 

atividades, o proprietário/morador deverá utilizar a faixa de 

estacionamento/acostamento mais próxima de sua residência para 

estacionamento do veículo que irá efetuar a carga ou descarga. Não será 

permitido a obstrução das vias em qualquer hipótese. 

 

g) Dimensionamento da área de acumulação necessária  para os veículos 

que acessam o empreendimento de acordo com o tipo d e controle de 

acesso a ser utilizado pelo mesmo: não se aplica ao empreendimento. 

Justificativa: este item foi avaliado pela equipe de análise como não 

apresentado. Como se pode observar no texto inicial, este item foi considerado 

como não aplicável ao empreendimento em questão. A área de acumulação para 

acesso de veículos se aplica quando há barreiras físicas para acessar o 

empreendimento. No caso de prédios, por exemplo, é necessário uma área de 

acumulação em frente ao portão de acesso, para garantir que os veículos não 

obstruam a via ou passeio público enquanto aguardam a liberação do acesso ao 

interior do edifício. O empreendimento em análise em um loteamento residencial 

aberto. Não haverá controle de acesso ou portaria. As vias internas do loteamento 

serão interligadas a malha viária existente, onde haverá livre acesso dos 

pedestres e veículos. 
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h) Determinação das linhas de fluxo de pedestres:  

 
Conforme abordado no item 5.1 “a”, os pontos de ônibus próximos ao 

empreendimento estão localizados em seu entorno imediato. No entanto, 

concluída a implantação, as novas vias públicas no interior do loteamento deverão 

ser incluídas no itinerário do transporte coletivo pelo modal ônibus/micro-ônibus 

do município. Atualmente, seja através de chegada através de transporte coletivo, 

táxi ou deslocamento a pé, as principais linhas de fluxo de pedestres são as Ruas 

Alfredo Martins do Amaral e Rua Vereador Ludário Fonseca. 

 

i) Avaliação da necessidade e elaboração de alteraç ões geométricas, de 

circulação e sinalização viária: 

 

 As vias da malha urbana atual que serão interligadas ao loteamento 

necessitam de implementação de sinalização horizontal para contribuir com a 

segurança dos pedestres que trafegam pelas vias.  

 O projeto prevê a criação de uma faixa de aceleração e desaceleração no 

acesso principal do empreendimento através da Rua Vereador Ludário Fonseca, 

conforme apresentado abaixo. 
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Figura 5.1. – 5 – Alteração geométrica 

 

j) Avaliação das repercussões sobre as operações de  transporte 

coletivo e táxi: 

 

 Cachoeiro de Itapemirim possui atualmente um tipo de sistema de 

transporte e circulação, sendo pelo modal rodoviário – ônibus e micro-ônibus. O 

transporte coletivo de passageiros via ônibus ou micro-ônibus é realizado, 

atualmente, pela empresa Viação Flecha Branca.  

As vias internas do loteamento serão incorporadas a malha viária do 

município de Cachoeiro de Itapemirim. Atualmente, as vias que interligarão o 

loteamento são atendidas pelas seguintes linhas de ônibus/micro-ônibus: 

 



�
�

�����������	�
����
�����	��	����
������������������ ����������������������������������������������� � � � � � �  !������ �

�

DESCRIÇÃO DA LINHA  

Alto Bela Vista via Costa e Silva x Centro 

Alto Vila Rica x Timbó 

Via Baiminas 

Alto União x Centro 

Monte Belo x Centro 

Tabela 5.1. – 11 – Linhas de ônibus para acesso ao empreendimento 

 

Para atendimento da demanda futura gerada pelo loteamento, conforme 

abordado no item a seguir, será apropriado a criação de novas linhas e itinerários 

para as vias internas do empreendimento. 

 Quanto ao transporte via táxi, estará disponível através de chamada 

telefônica, descolocando unidades de pontos localizados fora da Área de 

Influência Direta (AID). Consideramos a oferta atual suficiente para atender a 

futura demanda sem prejuízo do serviço atual. A seguir apresentamos uma 

estimativa do número de passageiros que utilizarão o transporte coletivo em todas 

as fases do empreendimento. 

 

�  Fase de implantação 

 

A implantação do loteamento gerará em média 80 empregos diretos e 

indiretos na fase de obras durante o período de 36 a 48 meses. Consideramos 

que 30% dos funcionários irão utilizar o transporte coletivo pelo modal ônibus, ou 

seja, 24 trabalhadores. Não esperamos a utilização pelo modal táxi nessa fase. 

 

�  Fase de operação 

 

Para estimar o tráfego adicional da área residencial, consideramos um 

índice de 20% da população fixa e flutuante como usuária do sistema de 

transporte coletivo pelo modal ônibus diariamente.  

Estimamos a população fixa do loteamento em 336 habitantes e a 

população flutuante em 80 habitantes, totalizando 416 habitantes. Aplicando o 

índice acima, haverá um acréscimo de 83 usuários no sistema de transporte 
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coletivo pela modal ônibus por dia. Ressaltamos que esse crescimento será 

gradativo ao longo de anos pela ocupação dos lotes. 

Quanto ao transporte coletivo pelo modal táxi, deve ser usado diariamente 

por 5% da população, ou seja, 21 pessoas.  

 

k) Avaliação da circulação de pedestres no entorno imediato do 

empreendimento: 

 

As vias do entorno imediato do empreendimento possuem passeio público 

com largura entre 1,00 m a 2,00 m. Notamos a carência de passeios públicos 

acessíveis aos portadores de necessidades especiais, dificultando assim a 

circulação destes nos passeios.  

Quanto ao empreendimento será definido a largura do passeio público de 

2,00 m para as vias locais e 3,00 m para as vias coletoras. Caberá ao proprietário 

do lote edificar o passeio público conforme as definições e especificações do 

anexo XVII – Calçada Cidadã da lei 5.890/2006 (PDM). 

Na Rua Vereador Ludário Fonseca foi observado um fluxo médio horário 

de 27 pedestres e na Rua Alfredo Martins do Amaral de 39 pedestres. Os 

pedestres têm velocidade de caminhada normalmente entre 1,0 a 1,5 m/s. Sendo 

assim, consideramos que os passeios comportam o fluxo moderado de pedestres 

no entorno imediato do empreendimento. 

 

5.2      DA INFRAESTRUTURA BÁSICA  

 

a) Abastecimento de água: rede de fornecimento disponível. A demanda 

prevista pela ocupação do empreendimento foi incorporada no dimensionamento 

do respectivo projeto executivo desenvolvido. (Ver mapa) 

 

b) Fornecimento de energia elétrica: rede de fornecimento disponível. A 

demanda prevista pela ocupação do empreendimento foi incorporada no 

dimensionamento do respectivo projeto executivo ainda em desenvolvimento. 
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c) Redes de telecomunicações e fornecimento de dado s: disponíveis na 

AID. Serão expandidas gradativamente à medida que o loteamento for ocupado e 

seus moradores solicitarem os respectivos serviços. 

 

d) Esgotamento Sanitário: rede de coleta disponível. A demanda prevista 

pela ocupação do empreendimento foi incorporada no dimensionamento do 

respectivo projeto executivo desenvolvido. (Ver mapa) 

 

e) Drenagem de Águas Pluviais: rede de coleta disponível. A demanda 

prevista pela ocupação do empreendimento foi incorporada no dimensionamento 

do respectivo projeto executivo desenvolvido. (Ver mapa) 

 

f) Abastecimento de gás: rede não disponível na AID. 

 

g) Gerenciamento de resíduos sólidos: as novas vias públicas (loteamento) 

deverão ser inclusas no itinerário de coleta de resíduos sólidos do município. 
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MAPA ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
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MAPA ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
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MAPA DRENAGEM DE ÁGUA PLUVIAL 
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MAPA DRENAGEM DE ÁGUA PLUVIAL 
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MAPA ESGOTO SANITÁRIO 
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6. ANÁLISE DOS IMPACTOS SOBRE A VIZINHANÇA 

 

a) Congestionamentos que provocam o aumento do temp o de 

deslocamento dos usuários do empreendimento e daque les que estão de 

passagem pelas vias de acesso ou adjacentes, além d o aumento dos custos 

operacionais dos veículos utilizados: 

  

 O acesso ao empreendimento se dará pela Rua Vereador Ludário Fonseca, 

Rua José Francisco dos Santos, Rua Olivia das Dores Rodrigues, Rua Jorge 

Severino Barbosa, Rua Paulo César Rocha do Amaral e Rua José Euzébio Lopes. 

O trânsito pelas vias possui nível extremamente favorável de serviço. Visando 

contribuir positivamente sobre esse aspecto, está previsto no projeto a construção 

de uma faixa de aceleração e desaceleração na Rua Vereador Ludário Fonseca. 

Conforme abordado no item “5.1 b)”, as vias de acesso irão comportar o tráfego 

gerado pelo empreendimento sem prejuízo dos atuais usuários.  

 

b) Deterioração das condições físicas e ambientais da área de influência 

do polo gerador, a partir do aumento dos níveis de poluição, da redução do 

conforto durante os deslocamentos e do aumento do n úmero de acidentes, 

comprometendo a qualidade de vida dos cidadãos: 

 

·  Geomorfologia e aspectos geotécnicos  

 

A geomorfologia, que é a ciência que estuda as formas de relevo e os 

processos geomorfológicos (CHRISTOFOLETTI, 1979; MARQUES, 2001), 

atualmente considera o homem como um agente geomorfológico, pois esse se 

apropria do relevo para distintos usos, criando novos processos e gerando 

impactos ambientais (RODRIGUES, 1999). Entre os vários usos do relevo pelo 

homem, se destacam os processos e as formas geradas nos ambientes urbanos. 

A ação antropogênica implica em modificações significativas nos atributos 

naturais do relevo. Segundo Rodrigues (2005, p.106), em áreas urbanas, essa é 

identificada através “do padrão do arruamento, densidade de edificações, estágio 

de consolidação urbana, distribuição e densidade de materiais superficiais, 
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profundidade e extensão de cortes e aterros, volume de materiais remanejados in 

loco ou importados”. 

Com a implantação deste empreendimento, haverá uma mudança do uso 

da terra, que será destinada à urbanização. Os processos de terraplenagem para 

execução da infraestrutura do loteamento modificarão o modelado do relevo 

urbano, alterando ou eliminando formas existentes. Quanto as feições 

hidrográficas será obedecido a faixa de domínio visando sua preservação e 

obediência as exigências legais. Quanto aos aspectos geotécnicos, foram 

apresentados os estudos solicitados, a saber, execução de sondagem para 

determinação das características do terreno. 

 

·  Resíduos domésticos e não domésticos  

 

Os efluentes gerados pelo empreendimento terão natureza doméstica, com 

características orgânicas e inorgânicas. Tais resíduos serão direcionados para o 

sistema da empresa BRK Ambiental – Cachoeiro de Itapemirim S/A. 

 

·  Paisagem Urbana e Bens Naturais e Culturais 

 

A implantação de um loteamento, seja no espaço urbano ou no meio rural, 

é capaz de transformar a paisagem deste local, que até então indivisa, passa a 

ser um espaço integrado à cidade, como instrumento de sua expansão conferindo 

ao solo uma melhoria da qualificação urbana. A paisagem urbana resulta da 

aglomeração espontânea ou projetada das populações no território. Ela é 

constituída pelo conjunto dos espaços públicos e privados, edificados ou livres, 

povoados em seu uso cotidiano, sustentados pelos sistemas naturais e pela 

infraestrutura. Deve-se ainda levar em conta a mobilidade e mutabilidade da 

paisagem, que de acordo com Santos (1988), não é fixa nem imóvel. A paisagem 

está em contínua transformação de acordo com os processos, os ritmos de 

mudança da sociedade, criando novas necessidades, tendo que se adaptar e 

acompanhar as transformações e necessidades que surgem num espaço e em 

tempo específicos. “A paisagem é um conjunto heterogêneo de formas naturais e 

artificiais; é formada por frações de ambas, seja quanto ao tamanho, volume, cor, 



�
�

�����������	�
����
�����	��	����
������������������ ����������������������������������������������� � � � � � � �!������� �

�

utilidade, ou por qualquer outro critério. A paisagem é sempre heterogênea”. 

(IBIDEM, p.71). 

O Loteamento Residencial Arvoredo, se insere na paisagem urbana e de 

seu entorno de imediato, com similares dimensões e escalas do local, sem 

oferecer grande contraste à presença humana verificada em seus arredores.  

Porém, com a verticalização de novas edificações numa gleba antes vazia, 

haverá interferência na escala volumétrica, a vegetação original que antes 

ocupava a superfície permeável aos poucos substituída por infraestrutura urbana 

e por casas descaracterizam a paisagem local e aumenta a impermeabilidade do 

solo modificando o microclima da região.  

Enfim, a paisagem urbana não é estática, ou seja, ela está em constante 

mutação. Na implantação de novos loteamentos, as alterações são percebidas 

nas construções presentes, um local que antes era mais uma área desabitada, 

logo passa a abrigar novas construções. Desse modo, a paisagem na área do 

empreendimento será permanente e irreversível, além disso, sempre vai sofrer 

modificações, transformações estas que serão identificadas nas novas 

construções, ou simplesmente nas reformas, sejam pelo contraste de cor, na 

textura, na variação de sua volumetria ou até mesmo na sua deterioração. 

 Após a aprovação final do loteamento, a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano definirá o gabarito máximo à ser respeitado pelas 

futuras edificações. Dessa forma ficará garantido que não haja qualquer 

interferência no campo visual de bens tombados, referenciais ou de interesse 

cultural.  

 

·  Desmatamentos necessários e formas de recuperação d e áreas 

degradadas. 

 

A área do empreendimento não possui cobertura vegetal primária devido a 

processos de antropização. Em sua maior parte o solo encontra-se coberto por 

campos de pastagens e alguns exemplares de vegetação de formação secundária 

de porte arbóreo. Será necessário a supressão de um pequeno percentual desses 

exemplares existentes na área. As áreas de APP existentes no entorno 
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contribuem para a preservação do solo e recursos hídricos importantes na 

qualidade ambiental do local. 

 

c) Conflitos entre o tráfego de passagem e o que se  destina ao 

empreendimento e dificuldade de acesso às áreas int ernas destinadas à 

circulação e ao estacionamento, com implicações nos  padrões de 

acessibilidade da área de influência imediata do em preendimento:  

 

Não haverá conflito entre o tráfego de passagem e o que se destina ao 

empreendimento. As vias internas do loteamento serão interligadas a malha viária 

atual e haverá 6 alternativas de acesso ao empreendimento.  

 

d) Influência sobre as atividades econômicas locais :  

 

O empreendimento irá contribuir positivamente sobre as atividades 

econômicas da AID.  A implantação do loteamento gerará em média 80 empregos 

diretos e indiretos na fase de obras, sendo priorizada a mão-de-obra e 

fornecedores da região, durante o período de 36 a 48 meses. 

Após a execução do loteamento, se dará início ao processo de edificação 

dos lotes por parte dos novos proprietários. Tal processo também gerará novos 

empregos diretos e indiretos e fomentará as relações comerciais principalmente 

nos setores ligados a construção civil. No decorrer do processo de ocupação, as 

novas residências também contribuirão de forma positiva sobre os aspectos 

econômicos pela contração de empregadas domésticas e prestadores de serviço 

de manutenção das residências.  

Haverá ainda um retorno positivo ao município de Cachoeiro de Itapemirim 

através do incremento da arrecadação de impostos devidos pelo aumento da área 

construída (IPTU) e pelo exercício de atividades tipicamente prestadoras de 

serviço (ISS). 
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e) Influência sobre as atividades sociais e cultura is locais:  

 

As relações sociais são desenvolvidas por excelência nos espaços 

públicos, tais como ruas, praças e equipamentos comunitários, de lazer e 

esportes. O crescimento populacional representará um incremento de usuários 

nas relações sociais destes espaços e na vizinhança imediata. Ressaltamos que 

o projeto prevê uma área de 4.418,23 m² que será destinada a edificação de 

equipamentos comunitários, como escolas e praças. 

A implantação do Loteamento Residencial Arvoredo gerará novas vagas de 

emprego na fase de implantação e operação. Somando a isso, haverá um 

aumento na arrecadação de impostos devidos pelo aumento da área construída 

(IPTU) e pelo exercício de atividades tipicamente prestadoras de serviço (ISS). 

Tais impostos contribuirão para manutenção das áreas públicas da AID. 

Concluímos que o empreendimento contribuirá positivamente sobre as variáveis 

dos aspectos sociais da AID. 

Dentro da Área de Influência Direta foi identificado o seguinte patrimônio 

histórico-cultural:  

 

�  Matadouro Municipal – antigo Pronto Atendimento Paulo Pereira 

(resolução 008/1996) 

 

Em visita a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, nos foi confirmado a 

inexistência de manifestações culturais na Área de Influência Direta (AID) do 

Empreendimento. Dessa forma, o Loteamento Residencial Arvoredo não irá 

alterar os aspectos culturais da AID em nenhuma de suas fases de implantação. 

 

f) Impactos sobre a saúde e o bem estar da vizinhan ça, advindo de 

emissões atmosféricas e de ruídos, em todas as fase s do empreendimento:  

 

Com a instalação do empreendimento espera-se que aumente os níveis de 

ruído, mas em níveis relativamente baixos, durante a fase de implantação.  

 O ruído ocorrerá devido a utilização de equipamentos com geração de 

altos níveis de pressão sonora. Na sua maioria, esses equipamentos funcionam 



�
�

�����������	�
����
�����	��	����
������������������ ����������������������������������������������� � � � � � � �!������� �

�

ao ar livre, sem possibilidade de medidas mais eficientes para contenção dos 

ruídos. Será determinado com rigor o horário de utilização desses equipamentos 

para causar menor incômodo nos vizinhos do imóvel. Esse impacto possui caráter 

temporário. 

O documento Commonwealthof Massachusetts – Section 721.560 (2002), 

especifica o limite máximo de emissão de ruído para equipamentos usados na 

construção, através de medições feitas a uma distância de 50 pés (15,24 metros) 

do equipamento, de acordo com os padrões ANSI S1.4. Conforme apresentado 

na tabela a seguir: 

 

 
Figura 6. – 1 – Nível de ruído por equipamento 

 

De acordo com a norma técnica NBR 10151 – Acústica do ruído em áreas 

habitadas, visando o conforto da comunidade – Procedimento, para áreas 

residenciais, notadamente o caso da localização do empreendimento, são 

estabelecidos os seguintes níveis de critério de avaliação em dB (A): 
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·  Diurno -50 

·  Noturno – 50 

 

Em função disso, durante as obras os níveis de pressão sonora nunca 

devem ultrapassar os limites informados acima. 

Durante a execução de obras civis é muito comum que as emissões 

atmosféricas aumentem, as principais fontes de emissões são constituídas de 

emissões veiculares, cujos poluentes são descritos a seguir: 

 

I. PTS: em virtude da ressuspensão de material particulado pelos veículos 

automotores; 

 

II. PM10: em virtude das emissões de escapamentos e ressuspensão de 

material particulado pelos veículos automotores; 

 

III. HCT, SO2, NOx e CO: em virtude das emissões de escapamentos dos 

veículos automotores. 

 

A emissão de poluentes é um fator inerente à atividade de um loteamento, 

quando no seu funcionamento. Haverá circulação de veículos nas vias internas do 

empreendimento resultando na queima de combustível nos motores dos 

automóveis. A combustão nos motores e a ressuspensão emitem na atmosfera, 

material particulado (PTS e PM10) e gases (NOX, SO2, CO e HCT) 

respectivamente. 

Como as vias internas serão pavimentadas e a circulação de veículos será 

mais expressiva durante os horários de pico, espera-se que as emissões de 

poluentes atmosféricos, de uma forma geral, não ultrapassem os padrões 

secundários estabelecidos pela Resolução CONAMA nº003/90. 
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g) Impactos socioambientais possíveis com a desativ ação ou não 

funcionamento do empreendimento conforme previsto:    

 

Implantação: conforme alistado no item 8.1.2 de estudo de impacto de vizinhança, 

o presente empreendimento será gerador de inúmeros impactos positivos 

sobretudo sobre aspectos econômicos e sociais. Com a paralisação ou 

desativação do empreendimento, o entorno será impactado no sentido de não 

receber os impactos positivos listados no item 8.1.2 referentes a essa fase. 

Visando mitigar impactos ambientais decorrentes da paralisação ou desativação, 

o proprietário do empreendimento deverá continuar realizando a manutenção da 

salubridade e segurança da obra. 

 

Operação: conforme alistado no item 8.1.2 de estudo de impacto de vizinhança, o 

presente empreendimento será gerador de inúmeros impactos positivos sobretudo 

sobre aspectos econômicos e sociais. Com a paralisação ou desativação do 

empreendimento, o entorno será impactado no sentido de não receber os 

impactos positivos listados no item 8.1.2 referentes a essa fase. Visando mitigar 

impactos ambientais decorrentes da paralisação ou desativação, o proprietário do 

empreendimento deverá continuar realizando a manutenção da salubridade e 

segurança do empreendimento.  
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MATRIZ DOS ASPECTOS E IMPACTOS 
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7. EMPREENDIMENTOS SIMILARES EM OUTRAS LOCALIDADES 

(ESTUDO DE CASO COM EIV) 

 

DADOS DO EMPREENDIMENTO 

Município Linhares-ES 

Empreendimento Loteamento Residencial Parque dos 

Ipês 

Uso Residencial 

Endereço Localidade de Córrego Alegre, bairro 

Planalto 

Área parcelada 98.298,73 m² 

 

8. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

8.1. CONCLUSÃO SOBRE A REALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

8.1.1. MEDIDAS MITIGADORAS DOS IMPACTOS DE VIZINHAN ÇA 

NEGATIVOS 

 

·  Impactos no meio físico e medidas mitigadoras  

 

 A seguir são relacionados impactos identificados, de natureza negativa e 

as medidas recomendadas. 

 

I. Demanda por Transporte público  

 

Medida 1-1: criação de novas linhas e itinerários visando atender o adensamento 

populacional gerado pelo empreendimento, garantindo acessibilidade aos 

portadores de necessidades especiais aos equipamentos urbanos do bairro e ao 

empreendimento. 
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II. Ocorrência de processos erosivos e aumento dos níveis de sólidos 

nos sistemas de drenagem durante a fase da obra. �

 �

Decorrentes da supressão da cobertura vegetal, da limpeza e raspagem da 

camada superficial do terreno, das obras de terraplenagem e das escavações 

para a implantação de estruturas de drenagem das águas pluviais e dispositivos 

de saneamento. Deve-se considerar que este impacto e passível de mitigação. 

 

Medida 2-1: implantação de dispositivos para dissipação da velocidade das águas 

pluviais até os lançamentos finais nas drenagens. 

Medida 2-2: suspensão dos trabalhos de escavação de terra em dias chuvosos. 

�

III. Alteração das propriedades do solo pela geraçã o de resíduos sólidos, 

efluentes sanitários e armazenagem de produtos peri gosos na fase de obras 

e demanda por locais para disposição de resíduos. �

�

Medida 3-1: durante a fase de implantação, serão disponibilizados em pontos 

estratégicos da obra cestas de lixo, com sinalização, para coleta dos resíduos 

sólidos, gerados pelos funcionários, no início até a conclusão da obra. 

Medida 3-2: os resíduos de natureza doméstica serão separados e encaminhados 

para coleta pelos serviços de limpeza urbana. 

Medida 3-3: todo efluente sanitário gerado será encaminhado para rede pública, 

utilizando-se de ligação existente na rede pública de coleta de esgotos.�

 

IV. Emissões de gases e geração de poeira na fase d e obra. �

�

Medida 4-1: planejar o canteiro para que haja o mínimo de operações de 

transporte. 

Medida 4-2: dispor os veículos e equipamentos de transporte de elementos que 

evitem a dispersão de material particulado. (Exemplo: proteger com barreiras 

físicas como lonas, chapas de madeira e telas). 
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Medida 4-3: em operações de descarregamento, diminuir as alturas de 

lançamento, evitar faze-las sob ações de ventos fortes ou usar dutos de 

transporte vedados ou lançar água durante a operação. 

Medida 4-4: realizar limpeza periódica dos veículos e equipamentos, evitando o 

acúmulo de poeiras. 

Medida 4-5: treinar equipes para manusear os materiais corretamente. 

Medida 4-6: umedecer periodicamente ou utilizar estabilizadores nas vias de 

circulação de terra ou de outros materiais sujeitos a suspensão. 

Medida 4-7: realizar limpeza periódica nas áreas de entrada e saída de veículos 

no canteiro de obras, procurando mantê-las sempre livres de partículas. 

Medida 4-8: sempre que possível, restringir a movimentação dos veículos a vias 

pavimentadas dentro do canteiro. 

Medida 4-9: planejar o canteiro de modo a evitar ao máximo a circulação de 

veículos em seu interior. 

Medida 4-10: limitar a velocidade dos veículos para evitar a suspensão de 

partículas. Recomendamos velocidades abaixo de 30 Km/h. 

Medida 4-11: evitar a circulação de veículos próximo a áreas sensíveis (cursos 

d’água, aglomeração de pessoas e residências). 

Medida 4-12: realizar controle da emissão de fumaça preta com escala de 

ringelman reduzida.�

�

V. Demanda por áreas para disposição de resíduos na  fase de operação �

�

Medida 5-1: os resíduos de natureza doméstica serão separados e encaminhados 

para coleta pública e quando possível destinado para reciclagem. 

 

VI. Supressão de vegetação 

 

Medida 6-1: No que tange a retirada dos exemplares arbóreos, seguir-se-á os 

procedimentos orientados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMA) e 

os determinados no processo de licenciamento ambiental. Dessa forma, a 

supressão dos exemplares da vegetação na fase de implantação poderá ser 
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mitigado através de compensação ambiental como o plantio ou doação de mudas, 

conforme a legislação vigente.  

 

VII. Controle de Ruídos 

 

Medida 7-1: Os serviços que geram os maiores impactos de ruídos serão 

programados para os horários comerciais. Vale ressaltar que a área do entorno já 

está antropizada por presença de infraestrutura, com geração de ruído em virtude 

do transito de veículos e outros usos locais já existentes. 

Medida 7-2: Os caminhões e máquinas que serão utilizados para a execução da 

obra, terão controle de regulagem, minimizando os impactos de ruídos 

provenientes desses equipamentos. 

 

VIII. Impactos geomorfológicos 

 

Medida 8-1: como proposta de mitigação gradativa, deverá ser executado o 

projeto de arborização e paisagismo do loteamento. 

 

8.1.2. MEDIDAS OTIMIZADORAS DOS IMPACTOS DE VIZINHA NÇA 

POSITIVOS 

 

I. Incremento na geração de empregos diretos e indi retos  

 

Medida 9-1: Contratação de mão-de-obra para a execução da obra no município 

de Cachoeiro de Itapemirim e região preferencialmente. 

Medida 9-2: Geração de empregos na fase de obras: 80 empregos diretos e 

indiretos 

Medida 9-3: Geração de empregos na fase de operação (empregadas domésticas 

e profissional da área de manutenção predial e construção civil. 
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II. Incremento na arrecadação de IPTU e ISS/QN  

 

Medida 10-1: o incremento tributário está relacionado aos tributos incidentes 

sobre projetos e obra. A partir da emissão do Habite-se, realizar a atualização dos 

cadastros imobiliários das matrículas geradas para cada unidade habitacional. 

 

III. Apropriação parcial da capacidade instalada de  serviços públicos  

 

Medida 11-1: para este impacto não há medidas previstas, pois a utilização dos 

serviços públicos para o fornecimento de energia elétrica, abastecimento de água 

potável, coleta de esgotos sanitários, coleta de resíduos sólidos, telefonia etc. 

proporciona um melhor aproveitamento da infraestrutura instalada, otimizando os 

custos das companhias envolvidas e suas respectivas arrecadações. 

 

IV. Sistema Viário 

 

Medida 12-1: no acesso pela Rua Vereador Ludário Fonseca será construída uma 

faixa de aceleração e desaceleração visando facilitar o acesso ao 

empreendimento com maior segurança e minimizar o impacto no fluxo de 

passagem da referida via. 

 

V. Inclusão social com apoio a cadeia de reciclagem  de resíduos  

 

Medida 13-1: apoiar as iniciativas de reciclagem, encaminhando os resíduos 

produzidos para coleta pública seletiva ou empresas que possam beneficia-los em 

detrimento da disposição em aterros. 

 

VI. Valorização do imóvel  

 

Medida 14-1: o empreendimento vem a complementar o contexto residencial 

existente na região, agregando assim um valor imobiliário à região sem oferecer 

prejuízo à área circundante. 
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VII. Aumento das atividades econômicas decorrentes da implantação do 

empreendimento. 

 

Medida 15-1: o empreendimento aumentará as atividades econômicas 

principalmente no setor de materiais de construção e acabamentos na fase de 

implantação e operação. 

 

VIII. Aumento da oferta habitacional 

 

Medida 16-1: o empreendimento ofertará 106 lotes escriturados contribuindo 

positivamente sobre a oferta habitacional. 

 

Justificativa referente a matriz de impactos: a equipe de análise apontou que 

haveríamos apresentado uma cópia da matriz de outro empreendimento. No 

entanto, tal afirmação não procede. A matriz foi organizada obedecendo a 

sequência de impactos do item 6 – “Análise dos impactos sobre a vizinhança”. O 

termo de referência fornecido pela SEMDURB possui os mesmos itens para 

maioria dos empreendimentos. Devido a isso, será comum observar nas matrizes 

de nossos EIV’s os mesmo itens elencados. Por sua vez, os dados obtidos e 

classificação de cada impacto foi elaborado para este empreendimento em 

questão, não devendo haver comparação com outros estudos. Cabe ressaltar 

ainda, que alguns impactos são inerentes a maioria das obras. Como por 

exemplo: produção de nível de ruído, produção de partículas em suspensão, 

geração de resíduos sólidos. As medidas mais eficientes para mitigar tais 

impactos recorrentes são similares ou até mesmo de idêntica aplicação em 

diversos tipos de obra. 
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MATRIZ DOS IMPACTOS 
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8.1.3. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS  

 

Conforme apresentado na matriz de impactos, os impactos de natureza 

negativa de ocorrência provável são passíveis de mitigação. Destacamos que os 

impactos de natureza positiva são muito expressivos e relevantes, com destaque 

para a criação de novas vias públicas para compor o sistema viário e reserva ao 

município de uma área de 4.418,23 m² para uso público/escolar. Dessa forma 

solicitamos a isenção de pagamento de medidas compensatórias. 

 

8.1.4. PLANO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DOS 

IMPACTOS DE VIZINHANÇA 
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TABELA DO PLANO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO D OS 

IMPACTOS DE VIZINHANÇA.  
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�  CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES �

  

O presente Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e Relatório de Impacto 

de Vizinhança (RIV) não detectou nenhum indicador técnico que inviabilize a 

aprovação e implantação do Loteamento Residencial Arvoredo. Os impactos 

decorrentes da fase de implantação são passíveis de solução por meio de ações 

a serem adotadas principalmente pelo próprio empreendedor. As medidas 

mitigadoras sugeridas por este EIV são suficientes e altamente eficazes na 

minimização destes impactos. 

 Pelo exposto, conclui-se que não há obstáculos para implantação do 

empreendimento, sendo sua instalação e operação viável do ponto de vista do 

balanço dos impactos de vizinhança. 

�
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Declaro serem verdadeiras as informações constantes acima, estando 

advertido(a)(s) de que a falsidade de qualquer informação constitui prática de 

crime e resultará na aplicação das sanções penais cabíveis. 
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